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Os poluentes atmosféricos emitidos pelas queimadas da palha na pré colheita de cana de

açúcar, utilizadas por usinas no processamento de etanol combustível produzido numa bacia 

hidrográfica, possivelmente estão contribuindo para provocar agravos à saúde de populações 

expostas a essas emissões. O objetivo deste trabalho é apresentar um indicador para medir a 

sustentabilidade ambiental das usinas relacionado à responsabilidade ou corresponsabilidades 

que têm como beneficiárias de tais queimadas.  

Palavras chave: etanol, palha de cana, indicador, sustentabilidade, queimadas 

 

Air pollutant emissions from agricultural practices of sugarcane plantation burning, used in a 

basin by each existing ethanol fuel processing plant, could be contribued to cause harm to 

population health wich breaths such pollutants. This work aims to present a indicator to 

measure  the environmental sustainability of ethanol fuel plants relating to its responsability or 

co responsability as beneficiaries of these sugarcane burning. 

Keywords: ethanol, straw, indicator, sustainability, burning.

Este trabalho apresenta um método executivo de construção de um indicador para mensurar o 

desempenho ambiental sustentável ou, simplificadamente, a sustentabilidade das usinas 

sucroenergéticas produtoras de etanol, correlacionado ao risco que essas usinas podem estar 

correndo de contribuir para agravos à saúde do conjunto das populações residentes em regiões 

e cidades canavieiras, cujas bacias aéreas são atingidas pelos poluentes emitidos durante as 
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práticas realizadas de queimadas da palha na pré colheita da cana de açúcar, que é utilizada 

como matéria prima básica no processamento industrial do etanol combustível que produzem.  

 

A queimada geralmente, em área agrícola, é utilizada para a eliminação de mato, árvores, 

arbustos, vegetação invasora ou de qualquer vegetação verde ou seca, com o objetivo de 

preparar o território para a instalação e manutenção de pastos, para facilitar a semeadura, o 

plantio e a colheita de lavouras. 

Tal prática agrícola, considerada extremamente primitiva, continua sendo observada na 

Amazônia para a expansão ou remodelação da área agriculturável ou substituição de culturas, 

provocando repercussão negativa e acompanhamento internacional, em face da devastação da 

floresta e emissão de gás carbônico, que estariam contribuindo para causar graves problemas 

ambientais em nível planetário, com a aceleração do efeito estufa. Observa se também a 

continuidade, em todas as regiões canavieiras do País, das práticas intensas da queimada 

prévia da palha da cana de açúcar por ocasião das safras. No Estado de São Paulo, o 

acompanhamento da utilização de áreas agrícolas onde são desenvolvidas lavouras de cana de

açúcar em cada safra tem sido realizado no âmbito do Projeto Canasat, idealizado pelo 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE. As culturas de cana de açúcar são 

identificadas e mapeadas por meio de imagens de satélite de observação da terra (INPE, 2003) 

e, o monitoramento dos focos de incêndio sobre essas áreas, provocados pelas queimadas da 

palha da cana, produzem elementos que possibilitam estimar as quantidades de áreas de 

lavouras de cana no Estado, colhidas com e sem o auxílio de queimada prévia da palha. A 

queima da palha de cana açúcar, que é produzida durante todo o período de desenvolvimento 

da planta, facilita as operações de sua colheita, seja esta realizada de forma mecânica ou 

manual. As queimadas de palha são realizadas no interior do Estado de São Paulo, 

normalmente, ao entardecer ou no começo da noite. O fogo precisa ser rápido, as temperaturas 

não podem ser elevadas para que não comprometam os colmos e seu teor de sacarose. Então, 

geralmente, os operadores procuram escolher o período do dia de menor umidade, com o 

canavial mais seco possível. A Figura 1 retrata o aspecto de uma queimada de cana. 



queimada da palha na pré colheita da cana, são eliminados, parcial ou totalmente, os 

seguintes elementos da planta (Figura 1): a palha seca da cana – que são as folhas secas 

removidas dos talos ou colmos durante a limpeza da cana em seu período de crescimento, e 

que visa o fortalecimento da planta; as folhas verdes (lâmina foliar e bainha) da cana e talos ou 

ponteiros localizados em maior concentração na parte superior da planta. 

  
 
Estima se que, para cada tonelada de colmo limpo de cana queimada colhido em campo, são 

queimados 140 kg dos materiais citados ou palha da cana (CTC, 2009). Este dado – 14% de 

palha por tonelada de cana  será aqui utilizado como indicativo da quantidade aproximada de 

palha de cana queimada por tonelada de cana colhida e processada nas usinas. A cana de

açúcar, se colhida sem o auxílio da queima prévia da palha, deixaria em campo, em menor ou 

maior quantidade, dependendo da forma manual ou mecânica como é realizada, os resíduos 

agrícolas da cana – RAC – ou palhadas ou palhiços da cana, formados de folhas secas e 

verdes, bainhas, ponteiros, frações do colmo e impurezas mecânicas (raízes da cana e terra). 

GÓMEZ et al. (2010) discutem aspectos conceituais e a avaliação técnico econômica de 

 

b) a) 

 

    Figura 1: a): principais componentes da planta cana; b) queimada da palha na pré colheita da cana.  
    (Figure 1: a) main components of sugar cane plant; b) sugar cane plantation burning.)   
     Fontes: a) extraído e alterado de CTC  CENTRO DE TECNOLOGIA CANAVIEIRA (2009); 
                  b) foto do autor em junho / 2011 – região de Iracemápolis / sp 
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práticas pesquisadas de melhor aproveitamento de componentes dos RAC, seja em benefício 

da própria lavoura, ou nas usinas como fontes de energia ou como matérias primas para 

elaboração de outros subprodutos – alternativas ao desperdício quase total quando da sua 

simples queima na pré colheita da cana. A Tabela 1 apresenta resumo de benefícios da 

colheita realizada sem queima prévia da palha e com aproveitamento dos resíduos da cana – 

RAC, tanto para a lavoura da usina ou de seus fornecedores de cana como para os 

trabalhadores e para o meio social. Na coluna da esquerda da mesma Tabela 1 estão 

relacionadas possíveis desvantagens da colheita manual e mecanizada de cana sem queimada 

prévia para os mesmos elementos. Ressalte se que o trabalho manual de corte da cana, cuja 

palha foi previamente queimada, oferece grande vantagem sobre o corte manual da cana 

verde, em termos de segurança para o trabalhador e de produtividade do trabalho para ambos, 

produtor e trabalhador, embora tal trabalho, mesmo assim, continue sendo extremamente duro 

para a condição humana. Esse aspecto, juntado à possibilidade do desemprego em massa dos 

trabalhadores cortadores de cana em consequência da mecanização da colheita, e as questões 

técnicas ainda não resolvidas, a exemplo da adaptação de colhedoras às condições de relevo da 

lavoura, ou da coleta apropriada do palhiço, visando a conservação do solo e seu 

aproveitamento energético (BRAUNBECK & MAGALHÃES, 2010), têm sido as principais 

justificativas para manter as práticas de queimadas ou para escalonar os prazos para seu final. 

 

Tabela 1 : benefícios e desvantagens da colheita de cana sem queimada prévia. 
(Table : benefits and disadvantages of sugar cane harvest without burning)  

Benefícios da colheita de cana sem queimada prévia 
 

Desvantagens da colheita de cana sem queimada prévia 

Lavoura – aplicação de técnicas de aproveitamento 
• manutenção da umidade do solo; 
• controle de ervas daninhas, diminuindo ou abolindo o uso de 
herbicidas; 
• melhor controle da erosão, com proteção do solo contra o 
impacto das gotas de chuva; 
• aumento da matéria orgânica no solo, enriquecendo o; 
• redução da população de nematóides nocivos à cultura, pelo 
acréscimo de nematóides predadores e micro organismos 
resultantes do aumento da matéria orgânica no solo; 
Trabalhador 
• fim do trabalho de corte manual / adequação em outras funções 
Usina e/ou Fornecedor de cana 
• possibilidade de melhor aproveitamento dos restos da cana de
açúcar, do ponto de vista energético; 
• melhoria da qualidade da matéria prima entregue p/ processo;  
• possibilidade de fabricação de outros subprodutos; 
• maior produtividade (com colhedeiras) que o trabalho manual. 
População 
• redução/eliminação da poluição sem queima da palha da cana. 

Lavoura – colheita manual  
• perdas de matéria prima e prejuízos na brotação da soqueira pela 
tendência do trabalhador de corte da cana em nível mais elevado; 
• maior foco de infestação para alojamento de pragas; 
• maior teor de fibras e redução na extração de caldo nas moenda;  
Trabalhador – colheita manual 
• menor rendimento do corte, manual ou mecanizado / menor ganho;  
• maior incidência de animais peçonhentos e de acidentes de trabalho 
Trabalhador – colheita mecanizada 
• possível desemprego  
Usina / Produtor – colheita manual 
• maiores custos trabalhistas para o produtor; 
• dificuldade em encontrar mão de obra para a colheita; 
• resistência do próprio cortador em executar a tarefa; 
• aumento de impurezas vegetais e minerais a carregar;  
• aumento nos custos de transporte da cana; 
Usina / Produtor – colheita com mecanização (colhedeiras) 
• dificuldades em se obter colhedeiras de cana tecnicamente 
apropriadas para o corte de cana crua em terrenos com declive; 
• menor velocidade de trabalho, maior consumo operacional e custos.  

Fontes: dados selecionados de DELGADO (1985) e RIPOLI (2002) citados por CANÇADO (2003). 
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Entre esses efeitos adversos da queima da palha da cana, a poluição atmosférica provocada 

pelas emissões destaca se pela amplitude dos territórios que pode atingir e pela importância 

social de seus impactos. Elementos que qualificam e quantificam essas emissões, associados a 

possíveis riscos à saúde das populações receptoras dos poluentes emitidos são apresentados a 

seguir, servindo, neste trabalho, para justificar que o caminho a ser percorrido pelas usinas em 

direção à sustentabilidade  passa pela análise de sua participação direta ou indireta nas 

atividades de queimadas da palha da cana. 

A qualificação das emissões atmosféricas 

Os efeitos nefastos resultantes da queima dos canaviais mais relatados pela população 

residente nos municípios canavieiros e em suas imediações, à época da safra da cana, são 

associados às emissões do carvãozinho ou fuligem da cana, que são facilmente visíveis e 

produzem incômodos diretos. Esse material particulado é transportado pelo ar e alcança as 

cidades, depositando se em seus solos e superfícies, sujando carros, casas e seus quintais e 

roupas, comércio e locais públicos, interferindo nas atividades urbanas e domésticas, e 

aumentando o consumo de água de abastecimento público para a limpeza dos locais e objetos 

afetados. São também noticiados os acidentes, tanto os rodoviários, provocados por nuvens de 

fumaça formadas em locais de queimadas de cana, que prejudicam a visibilidade dos 

motoristas ao trafegar em trechos de estradas próximos desses locais como aqueles em linhas 

de transmissão que prejudicam o fornecimento de energia elétrica. Existe, porém, uma série de 

outros poluentes invisíveis ou imperceptíveis, formados diretamente no processo de 

combustão a céu aberto de biomassa ou, especificamente, da palha da cana, e aqueles que se 

formam a partir desses poluentes primários, por reações fotoquímicas, quando entram em 

contato com outras substâncias presentes na atmosfera. A geração dos poluentes inicia se com 

a ignição dos talhões de cana pelo fogo da queimada. Trata se de uma reação química de 

combustão imperfeita de biomassa e, assim, além da formação de dióxido de oxigênio (CO2) e 

vapor d`água (H2O), outros produtos são emitidos na atmosfera como gases, material 

particulado e partículas inaláveis (materiais sólidos ou líquidos que ficam suspensos no ar, na 

forma de poeiras, neblinas, aerossóis, fumaças, fuligem, distintos pelo tamanho e composição 

química). A composição e quantidades dos produtos emitidos relacionam se à presença de 

oxigênio ou eficiência do processo de combustão que, por sua vez, depende das características 

do meio ambiente – umidade, temperatura, velocidade e direção dos ventos –, do estado da 
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palha de cana queimada e materiais aditivos existentes (resíduos de agroquímicos), das 

diferentes temperaturas atingidas durante as fases da queima e do tempo de duração de cada 

uma delas. JENKIS (1995) citado por ARBEX (2001), em simulações realizadas em túnel de 

vento, visando conhecer as emissões geradas na queima da palha da cana de açúcar, detectou 

como materiais poluidores em potencial: material particulado, monóxido de carbono (CO), 

dióxido de carbono (CO2), óxidos de nitrogênio (NOx), dióxido de enxofre (SO2), metano 

(CH4), sulfatos, compostos orgânicos voláteis (COVs) e hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos (HPA). MACHADO (2007) coletou em Araraquara – cidade de região tipicamente 

canavieira do Estado de São Paulo –, amostras de ar atmosférico, durante a safra (entre abril e 

outubro, estação seca) e na entressafra da cana de açúcar (estação chuvosa). Analisando, por 

espectrofotometria, as quantidades presentes nas amostras coletadas de compostos de 

nitrogênio (monóxido de nitrogênio – NO, dióxido de nitrogênio – NO2 e amônia – NH3) e 

Ozônio (O3), os resultados mostraram claramente uma variabilidade sazonal para NO, NO2 e 

O3: as concentrações na estação seca praticamente dobraram em relação à estação chuvosa 

(novembro a março), sendo associados às práticas de queimada da palha nos canaviais e às 

condições atmosféricas adversas à dispersão de poluentes. LOPES & ROTHSCHILD (2009) 

estimaram quantidades em laboratório – relatando os resultados como fatores de emissão –, de 

monóxido de carbono, dióxido de carbono e vários aldeídos, entre os quais o formaldeído e 

acroleína, emitidas na queima da palha de cana.   

A CETESB, com base na Resolução CONAMA 03/90, regulamenta os parâmetros e padrões 

para a concentração de poluentes no ar e monitora sua qualidade na Região Metropolitana de 

São Paulo e em várias outras do Estado de São Paulo, inclusive em cidades de centros 

agrícolas canavieiros, divulgando diariamente as concentrações de poluentes nas áreas mais 

afetadas e os possíveis efeitos sobre a saúde da população. A detecção da não conformidade de 

um parâmetro de controle da qualidade do ar numa região de influência de uma estação 

medidora, em relação ao padrão estabelecido, significa um estado de concentração de poluente 

na atmosfera que pode afetar a saúde da população, provocar danos à flora ou a materiais e ao 

meio ambiente em geral (CETESB, 2008). Segundo este Órgão, os poluentes monitorados são 

os consagrados universalmente como indicadores mais abrangentes de poluição do ar: 

monóxido de carbono, dióxido de enxofre, partículas totais em suspensão, partículas inaláveis, 

fumaça, ozônio e dióxido de nitrogênio. A razão da escolha desses parâmetros está ligada à 



quência de ocorrência destes aos efeitos adversos que causam ao meio ambiente 

(CETESB, 2008). Os dados de concentrações desses poluentes na atmosfera das regiões 

canavieiras são gerados continuamente nas estações de monitoramento e encontram se 

disponíveis ao público, oferecendo oportunidades para estudos comparativos da situação da 

poluição do ar nos meses da safra e da entressafra da cana de açúcar.   

ARBEX (2001) relacionou poluentes primários e secundários, resultantes da queima de 

qualquer biomassa e da queima da palha da cana, e possíveis agravos à saúde que estes 

poderiam provocar às pessoas expostas, pesquisando episódios históricos agudos de 

concentração desses poluentes no ar, além de experimentos e análises realizados em ambientes 

fechados e abertos com indivíduos em alto grau de exposição a poluentes. Foram citados: 

material particulado, hidrocarbonetos policíclicos aromáticos, monóxido de carbono, aldeídos, 

ácidos orgânicos, compostos orgânicos voláteis e semivoláteis, compostos de nitrogênio e 

enxofre, ozônio, outros gases e fração inorgânica de partículas. Estudos de ARBEX et al. 

(2007) realizados em Araraquara mostraram associação causal entre a emissão de fuligem 

(material particulado) na atmosfera, produzida na queima dos canaviais na região à época da 

safra, e a saúde dos habitantes, traduzida pelo aumento de registros de internações hospitalares 

verificadas para a realização de inalações devido a problemas respiratórios verificados na 

mesma época. As medições efetuadas associaram, de forma conclusiva, o aumento de 10 

g/m3 na média móvel diária de concentração de partículas totais em suspensão no ar ao 

aumento de 11,6% nas internações hospitalares relacionadas a problemas pulmonares. Outro 

estudo realizado em Piracicaba/SP (CANÇADO et al., 2006) comprovou que a queima da 

cana de açúcar nos canaviais da região ocasionou o aumento da concentração de MP10 

(partículas inaláveis com tamanho menor que dez micras) na atmosfera, repercutindo em um 

maior número de atendimentos de crianças e idosos em hospitais, para tratamento de 

problemas respiratórios. Foge aos objetivos deste trabalho detalhar as características físicas e 

químicas desses poluentes e descrever a ação de cada um sobre os organismos humanos – que 

se traduziria como uma abordagem epidemiológica –, como também apresentar os 

mecanismos de como agem os poluentes quando atingem, de forma negativa, o meio ambiente 

físico, a flora e fauna – típica forma de estudos de impactos ambientais. Chegaram se a 

evidências que mostram a relevância dessas emissões – e o material particulado destacou se –, 



érios na saúde da população exposta. Segue resumo das 

informações gerais coletadas:  

a) material particulado: vários trabalhos utilizam os parâmetros material particulado, partículas 

totais em suspensão e partículas inaláveis como importantes indicadores de qualidade do ar, 

relacionados à queima de biomassa e à queima de combustíveis; a CETESB (2011) realça os 

dentre os demais, conceituando os e definindo os da seguinte forma: 

 

“...material particulado é um conjunto de poluentes constituídos de poeiras, fumaças e todo tipo de material sólido e 
líquido que se mantém suspenso na atmosfera por causa de seu pequeno tamanho. As principais fontes de emissão de 
particulado para a atmosfera são: veículos automotores, processos industriais, queima de biomassa, ressuspensão de 
poeira do solo, entre outros. O material particulado pode também se formar na atmosfera a partir de gases como dióxido 
de enxofre (SO2), óxidos de nitrogênio (NOx) e compostos orgânicos voláteis (COVs), que são emitidos principalmente 
em atividades de combustão, transformando se em partículas como resultado de reações químicas no ar. O material 
particulado pode ser classificado como: 
Partículas Totais em Suspensão(PTS) 
Podem ser definidas de maneira simplificada como aquelas cujo diâmetro aerodinâmico é menor que 50 m. Uma parte 
destas partículas é inalável e pode causar problemas à saúde, outra parte pode afetar desfavoravelmente a qualidade de 
vida da população, interferindo nas condições estéticas do ambiente e prejudicando as atividades normais da 
comunidade. 
Partículas Inaláveis (MP10) 
Podem ser definidas de maneira simplificada como aquelas cujo diâmetro aerodinâmico é menor que 10 m. As 
partículas inaláveis podem ainda ser classificadas como partículas inaláveis finas – MP2,5 (<2,5 m) e partículas 
inaláveis grossas (2,5 a 10 m). As partículas finas, devido ao seu tamanho diminuto, podem atingir os alvéolos 
pulmonares, já as grossas ficam retidas na parte superior do sistema respiratório”.  

 

ARBEX (2001) atribui às partículas de diâmetro maior que 0,002 m e menor que 10 m como 

sendo as de maior importância para a saúde humana. Classifica as como finas (diâmetro 

menor que 2,5 m), ultrafinas (diâmetro menor que 0,1 m) e grossas (diâmetro maior que 

2,5 m). As partículas grossas, associadas ao vento e erosão do solo, são retiradas da atmosfera 

por sedimentação ou pela chuva. Partículas finas e ultrafinas são, preferencialmente, emitidas 

em processos de combustão e são compostas, geralmente, por material carbonáceo, metais, 

compostos orgânicos e íons sulfatos, nitratos e amoníacos. Segundo a USEPA (1992), citada 

por ARBEX (2001), as partículas com diâmetros menores que 2,5 m representam 

aproximadamente 90% do material particulado produzido, tanto em combustão de produtos 

fósseis ou em combustão de biomassa; 

b) hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA): alguns de seus representantes principais são 

o naftaleno, acenaftilileno, acenafteno, fluoreno, fenantreno, antraceno, criseno, pireno; estão 

presentes como fração orgânica do material particulado fino e alguns desses compostos são 

classificados como carcinogênicos; 

c) monóxido de carbono (CO): é gás tóxico, pode causar perturbações à saúde das pessoas 

mesmo em pequenas concentrações; é precursor do ozônio; 
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d) aldeídos: são formados na queima incompleta de biomassa, tendo como representantes 

principais o formaldeido e acroleína; são extremamente irritantes para as mucosas humanas, 

causam irritação nos olhos, nariz, garganta e vias respiratórias em geral; o formaldeido pode 

ser carcinogênico; 

e) compostos orgânicos voláteis (COVs): compreendem uma vasta gama de elementos 

químicos que têm em comum o elemento carbono; participam das reações fotoquímicas na 

atmosfera e podem ser precursores de formaldeido e ozônio na presença de NO e NO2; 

encontram se na fração orgânica de material particulado fino, e podem causar irritação nos 

olhos, sonolência e sibilos; diversos hidrocarbonetos como o benzeno são cancerígenos e 

mutagênicos;  

f) metano (CH4): é gás precursor do ozônio de grande contribuição para o efeito estufa; 

g) ácidos orgânicos: são exemplos o ácido acético e ácido fórmico; produzem irritação das 

mucosas; 

h) dióxido de nitrogênio (NO2): provoca vários tipos de doenças respiratórias; é também 

precursor do ozônio; muito irritante de mucosas pode levar à formação de ácido nítrico, 

nitratos (que contribui para o aumento das partículas inaláveis na atmosfera) e compostos 

orgânicos tóxicos; pode levar à formação de chuvas ácidas, produzindo danos à vegetação e à 

colheita; 

i) dióxido de enxofre (SO2): é transformado na atmosfera em ácido sulfúrico; forma aerossóis 

ácidos presentes nas partículas inaláveis e está associado a doenças pulmonares; 

j) ozônio (O3): trata se do ozônio troposférico, encontrado na faixa de ar próxima do solo, 

chamado de mau ozônio; tem como precursores NOx e COVs; é tóxico e pode causar danos à 

vegetação, em altas concentrações, pode reduzir a resistência pulmonar a infecções e, em 

baixas concentrações, pode causar sintomas como tosse, dispneia, excesso de escarro, irritação 

da garganta, náuseas e diminuição da resistência pulmonar a exercícios físicos.   

k) dióxido de oxigênio (CO2): principal gás do efeito estufa; entretanto, quantidades de CO2 

são retiradas da atmosfera durante a fase de crescimento da planta, compensando, de certa 

forma, as quantidades liberadas deste por ocasião das queimadas.   

A quantificação das emissões atmosféricas  

Note se que as concentrações de poluentes no ar registradas nos aparelhos medidores em 

cidades e regiões canavieiras devem ser atribuídas, não apenas às emissões pelas fontes de 
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poluição tradicionalmente mais estudadas, que são as fontes móveis de veículos automotivos, 

as fontes fixas industriais e mesmo as fontes difusas (poeiras do solo, por exemplo). A prática 

de queimada da palha, por ocasião do período de safra de cana, apresenta se, também, como 

componente importante de fontes emissoras de poluentes. CANÇADO (2003) afirma que não 

há evidências de que as partículas aéreas provenientes de diferentes fontes de combustão 

tenham diferentes impactos sobre a saúde e, também não há razão para considerar que o 

material particulado proveniente da queima de biomassa seja menos prejudicial do que o 

proveniente de qualquer outro tipo de combustão. Portanto, sugere que as emissões de 

poluentes pela fonte de poluição queimada da palha de cana podem ser comparadas às 

emissões de outras fontes veiculares e industriais pelos mesmos poluentes que emitem. Com o 

intuito de conhecer o potencial de interferência que as emissões provocadas pela queimada da 

palha podem exercer sobre na qualidade do ar numa região, foi realizada comparação entre as 

quantidades de poluentes emitidos em um ano, por essa prática, com as importantes emissões 

provocadas pela queima de combustíveis realizada em fontes móveis (veiculares) e em fontes 

fixas (processamento industrial) de poluentes atuantes numa mesma região. Estimativas de 

quantidades de emissões de poluentes selecionados em processos de combustão de biomassa e 

da palha de cana, relatadas em diferentes fontes de pesquisa, encontram se na Tabela 2 e 

serviram como referência para os cálculos efetuados.  

 

Tabela 2: fatores de Emissão de Poluentes do Ar – queimada de biomassa e palha de cana açúcar.  
(Table 2  : Air Pollutant Emission Factors – biomass and sugar cane straw burning). 

                                             
 Fatores de Emissão de Poluentes – FE  

(quantidade de poluentes liberados na combustão/quantidade de biomassa ou palha queimada da cana) 
 

Poluentes 
 

(I) (g/kg palha da cana) 
 
(II) (kg/ton palha da cana) 

 
(III) (lb/ton biomassa)  

 
(IV) (kg/ton biomassa)  

 material particulado 
 CO2  
 CO  
 NOx   
 hidrocarbonetos  
 CH4                  
 formaldeído        
 acetaldeído   
 acetona 
 acroleína        
 propionaldeído   
 crotonaldeído 

 
1288,00     
    28,00 

     
 
 

  146,00 
    31,20 
      1,04 
    13,50 
      5,01 

            4,80 

 4,00 
 

28,00  
  0,50  
  6,00 

 
 
 

 

   6 8,4 
 

 60 a 81 
 

4 a 12 
 1,2 3,8 

2,5 3,5                   
       

30 a 41 
 

  
 

 
 

Fontes:(I) LOPES & ROTHSCHILD (2009); (II) NABAIS (1981) e (III) USEPA (1992) citados por ARBEX (2001); (IV) US PUBLIC 
HEALTH SERVICE (1985). 

 

Para exemplificar, analisou se a Região Metropolitana de Campinas – RMC, composta de 45 

municípios e cuja bacia hidrográfica mais importante é a bacia PCJ de característica 
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canavieira. Com dados do INPE que, por meio do Projeto Canasat, conforme já mencionado, 

monitora as áreas canavieiras do Estado de São Paulo por meio de imagens de satélite, e 

registra focos de incêndio por talhões de queimada durante o período da colheita de cana, 

AGUIAR et al. (2009) estimou para essa Região, na safra 2006/2007, colheita de 395.324 ha 

de cana de açúcar, sendo 246.160 ha com a utilização de queimada da palha na pré colheita da 

cana. Com os parâmetros da Tabela 2, obtiveram se estimativas das emissões totais e diárias 

de poluentes – material particulado, CO, NOx e HC –, provocadas pelas queimadas da palha da 

cana na RMC na safra 2006/2007. A Tabela 3 apresenta esses resultados e dados da carga dos 

mesmos poluentes emitidos por fontes móveis (veiculares) e fixas (industriais) de poluição, 

divulgados em relatório pela CETESB (2008), e que podem ser comparados.    

 
Tabela 3: comparação  quantidades de poluentes emitidos: fontes industriais, veiculares e queimadas. 
(Table 3: Comparison – quantities of pollutant emissions: industry sources, vehiculars and burning)     

 
Região Metropolitana de Campinas – RMC – 

 
Estimativas de poluentes emitidos no ano 2006 (mil ton/ano) 

 
Tipos de Fontes de Emissão 

 
material particulado 

 
CO 

 
NOx 

 
HC 

 
1. Queimada da Palha de Cana:147.696 ha  (*) 
    (para processamento de etanol combustível) 

 
6,62 

 
46,32 

 
0,83 

 
9.93 

 
2. Fontes Móveis:   associadas a veículos  (**)  
 

 
5,40 

 
285,86 

 
62,07 

 
64,98 

3. Fontes Fixas:    associadas a indústrias  (***)  
 

4,48 2,57 10,55 6,34 

 
Região Metropolitana de Campinas – RMC  

 
Estimativas de poluentes emitidos diariamente no ano de 2006 (ton/dia) 

 
Tipos de Fontes de Emissão 

 
material particulado 

 
CO 

 
NOx 

 
HC 

 
1. Queimada de Palha de Cana:147.696 ha  (*) 
     (para processamento de etanol combustível) 

 
36,76 

 
257,33 

 
4,59 

 
5,14 

 
 

2. Fontes Móveis:   associadas a veículos   (**) 
 

15,00 794,06 172,42 180,50 

3. Fontes Fixas:   associadas a indústrias   (***) 
 

12,44 7,14 29,30 17,61 

(*) parâmetros adotados: mix  60% cana colhida para etanol combustível e 40% para açúcar; produtividade agrícola  80 ton cana/ha; 
quantidade de palha queimada = 14% de colmo limpo da cana ; nº dias de safra = 180 dias; nº dias do ano = 360 dias; fatores de emissão: 
MP  4 kg/ton palha; CO  28 kg/ton palha; NOx  0,5 kg/ton; HC  6 kg/ton. 
(**) veículos de 22 de municípios da RMC, incluídos de grandes cidades da RMC  Campinas, Limeira, Americana, Sumaré, exceto 
Piracicaba ; inventário da CETESB de 39 principais indústrias responsáveis pela emissão de poluentes. 

Fontes: elaborado pelo autor, a partir de dados de: (*) Aguiar et al. (2008); (**) (***) Cetesb (2008).  

 
A quantidade total de material particulado emitido anualmente pela queimada da palha na pré

colheita de cana de açúcar, utilizada para o processamento de etanol combustível, supera as 

quantidades totais individualmente emitidas em um ano pelas fontes fixas e móveis de 

poluição atmosférica inventariadas na RMC. Se for levado em consideração que as emissões 

de material particulado provocadas pelas queimadas acontecem apenas no período da safra da 
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cana de açúcar e não durante todo o ano, a média diária estimada dessas emissões supera em 

25% a soma das médias de emissões diárias das fontes fixas e móveis no mesmo período. Com 

relação aos demais poluentes, observa se que as emissões de CO e HC pelas queimadas, tanto 

as totais do ano ou como as diárias no período da safra, superam o total das emissões 

provocadas pelas principais indústrias inventariadas na RMC. Por esta análise, infere se que as 

queimadas constituem se, folgadamente, a principal fonte de emissões de material particulado 

e a segunda principal fonte de poluição de CO e HC na RMC à época da safra da cana de

açúcar, perdendo para as fontes relacionadas ao uso de veículos automotivos. 

Deve ser ressaltado, porém, que as queimadas são realizadas intermitentemente em pontos de 

regiões mais afastadas das cidades ou ao seu redor; assim, os poluentes emitidos tendem a 

diluir se sobre a atmosfera de grandes áreas, enquanto as fontes móveis e fixas geram 

poluentes de forma contínua sobre espaços urbanizados e menores, que se concentram 

imediatamente sobre o ar respirado pelas populações.  

A ampla bibliografia citada nos trabalhos científicos consultados de ARBEX (2001, 2007) e

CANÇADO (2003), e as informações sobre a monitoração de poluentes do ar publicadas pela 

CETESB em sucessivos relatórios anuais, não deixam dúvidas que várias das substâncias 

primárias e secundárias presentes na atmosfera, formadas a partir da combustão da palha da 

cana dispõe de enorme potencial poluidor para o meio ambiente. 

Assim, no período da safra da cana, no interior do Estado de São Paulo, em regiões 

canavieiras, admite se que grandes quantidades de materiais de características químicas 

tóxicas são continuamente lançados ou produzidos no ar devido à queimada da palha da cana. 

São registrados, portanto, sensíveis aumentos das concentrações desses materiais 

potencialmente poluidores na atmosfera, e que, agravadas por condições climáticas 

desfavoráveis à dispersão de poluentes, típicas da época, podem afetar a saúde das pessoas 

expostas, tanto em área rural como nas cidades. Convém lembrar, porém, a precaução posta 

pela WHO (1999) transcrita por ARBEX (2001, p. 102): “... avaliar os efeitos sobre a saúde 

produzidos pela poluição gerada por queimadas em vegetação a céu aberto é uma tarefa difícil. 

Fatores críticos para esta tarefa incluem características dos poluentes, população exposta, 

exposição individual, suscetibilidades do indivíduo exposto, fatores potencialmente 

confundidos e a intensidade e gravidade dos efeitos sobre a saúde a serem estudados...”. 



ão (Lei nº 11.241/2002), um programa que 

objetiva interromper, gradativamente até 2021 em áreas mecanizáveis e até 2031 em áreas não 

mecanizáveis, toda a queimada da palha da cana de açúcar dos canaviais paulistas. 

Por si só, esse programa mostra reconhecimento da importância e preocupação do setor 

público com os impactos ambientais provocados pela queimada da palha de cana de açúcar 

nos canaviais, assim como demonstra a impossibilidade de controle ou mitigação de seus 

efeitos, quando opta por eliminar completamente esse conjunto de fontes de poluição do ar das 

regiões canavieiras do Estado de São Paulo. 

Entretanto, essa Lei tem sido questionada em alguns municípios afetados. 

Americana e Paulínia, por exemplo, editaram legislação municipal específica para abolir de 

imediato a queimada da palha da cana de açúcar de seus territórios, do que discordaram 

representantes do setor sucroalcooleiro, considerando os municípios juridicamente ilegítimos 

para editar leis que vedam as queimadas da palha (NALINI, 2007). 

Por todos os argumentos colocados, estabece se aqui que o setor de produção de etanol 

combustível de uma região, bacia hidrográfica, Estado ou do País, só poderá ser considerado 

sustentável ambientalmente, no quesito poluição do ar, quando a colheita da cana de açúcar 

necessária ao processamento de seu etanol combustível for realizada completamente sem a 

prática de queimada da palha. 

Para tanto, seria necessário que todas as usinas bioenergéticas envolvidas num território em 

análise abandonassem essas práticas, se realizadas sob sua responsabilidade direta, ou 

deixassem de adquirir a cana de fornecedores que se utilizam dessas práticas. 

 Sabe se, porém, que as usinas bionergéticas apresentam fatores econômicos, técnicos e 

conceitos de responsabilidade social que as diferenciam entre si no desenvolvimento de suas 

atividades, podendo viabilizar, mais ou menos rapidamente que as demais, uma própria 

sustentabilidade ambiental no quesito em estudo, contribuindo ou retardando a 

sustentabilidade do setor como um todo. 

Justifica se, nesse sentido, o desenvolvimento de método para caracterizar a sustentabilidade 

individual de cada usina, atribuindo lhes publicamente sua parte de responsabilidade ou 

corresponsabilidade pelos poluentes emitidos na queimada da palha, e mostrando lhes o 

caminho a percorrer em relação à meta final de sustentabilidade e o progresso que, nesse 

sentido, estão alcançando, ao deixar de produzir e consumir paulatinamente a cana queimada. 
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Métodos 

A função do indicador será de medir e classificar o risco em potencial que as usinas 

bioenergéticas de etanol existentes numa bacia hidrográfica correm de estar contribuindo para 

prejudicar as condições de saúde de segmentos de populações que, passivamente, durante o 

período da safra da cana de açúcar, respiram o ar atmosférico saturado por poluentes emitidos, 

tanto pelas queimadas da palha pré colheita de cana de açúcar como pelas fontes veiculares, 

industriais e difusas de poluição do ar existentes na bacia. 

Toma se como princípio que, ao se beneficiarem da cana colhida queimada, essas usinas têm, 

individualmente, parte da responsabilidade ou corresponsabilidade pela saturação da qualidade 

do ar causada por poluentes típicos de alto poder poluidor emitidos nos processos de 

combustão de biomassa. 

O indicador não terá a capacidade de diagnosticar o estado geral da qualidade do ar da bacia 

aérea afetada, ou de segregar e comparar os impactos dos poluentes emitidos pelas queimadas 

na qualidade do ar atmosférico da bacia com os impactos produzidos pelas demais fontes de 

poluição do ar existentes. Isto demandaria levantamento do inventário de todas as fontes, 

monitoramento sistemático e contínuo da qualidade do ar e aplicação de modelos de dispersão, 

recursos não objetos deste estudo.O risco de cada usina, acima referido, e sua classificação – 

em alto, médio ou baixo –, serão definidos em função das quantidades estimadas dessas 

emissões cotejadas e atribuidas à cada usina, bem como pelo grau de saturação por poluentes 

de combustão registrado no ar atmosférico pelas estações de medição de qualidade do ar 

existentes em municípios onde são desenvolvidas as atividades de queimadas. 

A esse risco serão associadas a condição e o estágio de  sustentabilidade em que se encontra 

cada usina na bacia quanto às emissões de poluentes pelas práticas de queimada de palha de 

que se beneficiam.   

Os elementos para a construção do indicador são: 

a) as usinas de bioetanol na bacia, os prováveis municípios locais das queimadas da palha 

de cana de açúcar de que se utilizam essas usinas, e dados registrados de qualidade do ar 

desses municípios; 
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b) quantidades de poluentes emitidos nessas queimadas, de responsabilidade ou co

responsabilidade  que pode ser atribuida a cada usina de bioetanol  por se beneficiarem de 

cana colhida queimada; 

c) critério para classificação dos riscos potenciais que corre cada usina de estar 

contribuindo para agravar à saúde das populações que respiram o ar atmosférico de municípios 

da bacia, saturados por poluentes emitidos nas queimadas e pelas fontes veiculares, industriais 

e difusas existentes. 

A construção do indicador inicia se ao delimitar se uma área de abrangência – uma bacia 

hidrográfica canavieira , identificando as usinas bioenergéticas de etanol lá existentes e em 

funcionamento, e os municípios a que pertencem suas instalações de processamento de etanol. 

São pesquisados prováveis municípios da bacia de onde cada usina retira das lavouras a cana

de açúcar, de que se utilizam para a fabricação do seu etanol, e dados de concentração de 

poluentes no ar que mostrem se a qualidade do ar desses municípios encontra se saturadas ou 

não. O Estado de São Paulo dispõe desses dados, que devem ser publicados anualmente, 

relatando a situação de municípios, sejam canavieiros ou não, por força do Decreto Estadual nº 

52.469, de 12 de dezembro de 2007. São obtidos de estações de medição de qualidade do ar 

existentes e são representativos das condições locais e regionais de qualidade do ar. Os 

municípios são classificados como de qualidade do ar saturada ou em vias de saturação por 

determinados poluentes conforme a concentração verificada, ou em insaturada. A seguir, 

procura se obter as quantidades de etanol combustível produzido em cada usina, de modo a 

subsidiar os cálculos das quantidades de cana de açúcar que, para tanto, foram colhidas e 

utilizadas na safra. Visa se, nesse ponto, estimar se as quantidades de palha de cana que foram 

queimadas e, portanto, chegar se à carga de poluentes emitidos sob responsabilidade ou 

corresponsablidade de cada usina. Como nem sempre esses dados diretos de produção de 

etanol combustível por usina são públicos, podem auxiliar dados disponíveis de capacidade de 

moagem, de moagem total efetivada na safra, ou mesmo dados das áreas de cultivo de cana 

utilizadas, próprias e de fornecedores. Adotando se parâmetros consagrados de produtividade 

agrícola e industrial do setor, de extensão em dias da safra anual, estimativa de palha 

queimada / tonelada de colmo limpo colhido e fatores de emissão de poluentes, consegue se 

avaliar a carga total de poluentes emitidos na safra anual, individualizando as por usina. A 

caracterização do risco e sua classificação estão baseadas nos mesmos princípios e parâmetros 
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adotados no Programa de Reduções de Emissões Atmosféricas  PREA (Decreto Estadual nº 

52.469, de 12 de dezembro de 2007) desenvolvido para todo o Estado. Pelo PREA, são 

apontados os municípios em vias de saturação ou já saturados pela concentração verificada 

como fora dos padrões de, pelo menos, um dos seguintes poluentes: Material Particulado 

(MP); Óxidos de Nitrogênio (NOx), Compostos Orgânicos Voláteis (COV), exceto metano; 

Óxidos de Enxofre (SOx), Monóxido de Carbono (CO) e Ozônio (O3). E, para todos os 

empreendimentos situados nesses municípios  caracterizados como fontes fixas de poluição 

industrial , são estabelecidas quantidades máximas anuais permitidas de emissões dos 

poluentes primários causadores da saturação do ar. Caso seja o Ozônio – poluente secundário 

–, essas quantidades serão referidas a seus precursores (NOx e COV). As queimadas de palha 

mereceram, por parte do Estado, outro tratamento já citado: a Lei Estadual nº 11.241 de 

setembro de 2002, estabeleceu para até 2021 a eliminação gradativa das queimadas em áreas 

maiores que 150 ha ou com declividades menores que 12% (áreas mecanizáveis), e, para até 

2031, a eliminação gradativa em áreas com declividades superiores a 12% ou nas áreas 

menores que 150 ha. Essa Lei enunciou também uma série de cuidados que se destinam a 

prevenir acidentes durante a realização das queimadas, além de obrigar os plantadores de 

cana de açúcar a requerer formalmente a autorização do órgão governamental para a queima 

da palha, apresentando dados dos talhões e data, hora e local das queimadas. Entende se que, 

dessa maneira, as queimadas de palha por talhões podem ser tratadas de forma similar às 

fontes localizadas de poluição. Entretanto, a diminuição dessas fontes de emissões só pode ser 

efetuada pela eliminação gradativa das queimadas, ao contrário das fontes industriais e 

veiculares que podem sofrer controle até atingir níveis de emissões aceitáveis. Como 

simplificação neste trabalho, e pela sua importância já destacada nos estudos citados de saúde 

pública, apenas o material particulado será utilizado como referência para análise das emissões 

provocadas pelas queimadas, quaisquer que sejam os poluentes causadores da saturação do ar. 

Assim, a aplicação do critério conduz, primeiramente, a listar possíveis municípios onde cada 

usina de etanol da bacia obtêm sua cana. Segue se a análise, verificando se se algum desses 

municípios apresentam qualquer condição de saturação do ar por um dos poluentes acima 

relacionados do PREA. O limite de emissões permitido de material particulado pelas 

queimadas, atribuídas à cada usina de biotenol que obtem sua cana em algum município 

saturado, será o mesmo estabelecido no PREA para as outras fontes, ou seja: material 
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particulado MP <100 ton/ano. Esse limite de emissão atingido por uma usina, classifica a 

como de média sustentabilidade em relação às atividades de queimadas da palha. Será 

sustentável, se não utilizar queimadas e, classificada como de baixa sustentabilidade, se MP > 

ou igual a 100 ton/safra.  

A Tabela 4 apresenta, passo a passo, o roteiro a seguir para aplicação prática do modelo.  

 
Tabela 4: guia: sustentabilidade ambiental de usinas bioenergéticas de etanol e as queimadas de palha.  
(Table 4: guide: environmental sustainability of ethanol fuel plants relating to straw burning) 

       
Dimensão de Sustentabilidade: 

Ambiental 
 

Elemento: 
Ar Atmosférico 

Aspecto: 
Queimada da palha de cana 

Objetivo: 
 

construção de um indicador que estime o desempenho da sustentabilidade ambiental de usinas de etanol numa 
determinada bacia canavieira, relacionado às emissões de poluentes pela prática agrícola de queimada da palha na pré
colheita da cana de açúcar que obtêm e utilizam no processamento de seu etanol. 

Princípio: admite se a responsabilidade ou corresponsabilidade de cada usina pelas quantidades de material particulado (mp) 
emitidas pelas queimadas de palha de cana – de alto risco à saúde de populações receptoras –, pelo fato de usufruirem 
de cana queimada na produção de seu etanol combustível; assim, a partir da constatação de saturação da qualidade do 
ar em um dos prováveis municípios onde obtêm essa cana, estabelecem se limites de emissões por ano; o estágio de 
sustentabilidade – médio, baixo ou alto –, atribuido a uma usina resulta das estimativas de quantidade de cana 
queimada em seu benefício e de emissões de MP comparadas aos limites. 

Descritor: 
risco potencial de uma usina de estar contribuindo para provocar agravos 
à saúde das populações receptoras de MP, emitidos nas queimadas da 
palha da cana, própria ou obtida de fornecedores, utilizada pela usina 
numa safra para a fabricação de seu etanol.                                        

Indicador (I): 
significará a carga de material particulado (MP) emitida nas 
queimadas da palha, estimada a partir da quantidade total de 
cana queimada utilizada por uma usina na safra. 

Usina: Dados e Parâmetros: 
dados de produção a obter, parâmetros adotados 

Formulação do Indicador:  
cálculo MP: material particulado das queimadas 

município 
 
bacia 
 
sub bacia 
 
localização 
altitude: 
 
longitude: 

P=produção de etanol (milhões de litros / safra) 
C=cana total utilizada p/ etanol (ton / safra) 
PI=produtividade industrial: 80 l etanol / ton cana 
I= (%): cana queimada / cana total usada p/ usina  
K=produtividade da palha: (ton de palha cana 
queimada / ton de cana colhida queimada)=12%  
FE=fator de emissão de material particulado (kg MP 
/ ton palha queimada)= 4,0  
EP(m³/dia)=capacidade de produção diária de etanol 
S= nº dias da safra: 180 dias MC(ton/dia)= 
T(ton/dia)=capacidade diária de moagem de cana  
M=mix: cana p/ açúcar 50%; cana p/ etanol: 60%         
A(ha)=área de cana colhida própria / fornecedores  
PA=produtividade agrícola: 80 ton cana / ha 

cálculo do MP= carga total de material particulado: 
a) pelo volume P de etanol combustível produzido 
MP(ton/safra) = Cx(I / 100)x(K / 100)x(FE /1000)  
C(ton cana / safra)= (P/PI)= (P/80) 
MP(ton/safra)= (P/80)x(I/100)x(12/100)x(4/1000)   
MP(ton/safra)= [(6xP)/1.000.000)]x[(I/100)]  
b) pela capacidade diária EP de produção de etanol 
P (milhões de litros/safra)= EPxS= EPx180  
MP(ton/safra)= [(1080xEP)/1.000.000)]x[(I /100)] 
c) pela capacidade diária T de moagem de cana 
P(milhões litros/safra)=TxSxMxPI= Tx180x0,6x80 
MP(ton/safra)=[(51.840xT)/1.000.000)]x[(I /100)] 
d) pela área de cana colhida própria / fornecedores  
P(milhões litros/safra)=AxPAxMxPI= Ax80x0,6x80 
MP (ton /safra)= [(23.040xA)/1.000.000)]x[(I /100)]                   

Roteiro:  
análise do risco de contribuir p/ agravos à saúde da população  

Materiais e Fontes: 
 materiais e possíveis fontes públicas de consultas 

1.buscar a qualidade do ar em municípios onde a usina obtêm a cana;  
2.obter dados/ safra: volume total de etanol produzido, ou capacidade 
diária de produção de etanol combustível; ou capacidade de moagem de 
cana, ou área colhida de cana própria e de fornecedores; 

1. Cetesb  Relatórios de Qualidade do Ar 
2.dados produção de etanol, capacidade de moagem, área 
cultivada e colhida de cana própria e de fornecedores – 
“sites” de usinas, associações, anuários; 

3.cálculo do mp emitido em queimadas p/ fornecer cana à usina;  3.conforme formulação adequada aos dados obtidos; 
4. risco potencial da usina contribuir p/ agravos à saúde da população 
exposta ao mp emitido em queimadas: avaliação da sustentabilidade.  

4. aplicação de critério adotado (abaixo especificado) 

Critério e Indicador: 
Critério Adotado  Indicador de Risco 

 
Indicador de Sustentabilidade   

critério de avaliação do risco da usina de contribuir para provocar agravos à saúde 
das populações receptoras de material particulado (MP) emitidos por queimadas  

 
Risco 

 
Valor  

 
Sustentabilidade 

    
quantidade emitida de material particulado:  MP > 100 ton /ano 
 
quantidade emitida de material particulado:  0,0 ton / ano < MP < 100 ton /ano 

 
quantidade emitida de material particulado:  MP = 0,0 ton /ano 

 
Alto 

 
Médio 

 
Baixo 

 
20 

 
50 

 
80 

 
Baixa 

 
Média 

          
                Alta 
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Material 
No presente trabalho optou se por experimentar essa metodologia no Estado de São Paulo para 

as chamadas bacias PCJ, da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos – URGHI 05, 

dentre as 22 do Estado de São Paulo (Lei Estadual nº 9.034/94), composta pelas sub bacias 

Piracicaba, Capivari, Jaguari, Corumbataí, Jundiaí, Atibaia e Camanducaia. A área total das 

bacias PCJ abrange 58 municípios do Estado de São Paulo e quatro municípios em Minas 

Gerais. Encontram se instaladas nessas bacias 13 usinas processadoras de cana de açúcar, 

sendo que oito dessas unidades são produtoras simultâneas de etanol combustível e açúcar 

(possuem usina e destilaria anexa). As demais produzem exclusivamente ou açúcares diversos, 

ou etanol para bebidas, ou etanol para outros fins. Apenas nas três primeiras sub bacias estão 

as unidades industriais das usinas bioenergéticas de etanol. A Figura 2, abaixo, apresenta 

croquis de localização das bacias PCJ, de seus municípios no Estado de São Paulo e das oito 

usinas bioenergéticas nos municípios. Resume dados de monitoramento da qualidade do ar, 

mostrando sinais de saturação por MP e O3 em municípios onde estão essas usinas, a menos 

em Rafard.             

                     

Figura 2: limite das bacias PCJ e municípios, usinas e estado de saturação do ar por poluentes em 2007. 
(Figure 2: basin PCJ limits and provinces, ethanol plants, and air pollutant concentration in 2007).    
Fonte: extraído e adaptado de CETESB (2008, p.83) 

 

A Tabela 5 elenca, para cada usina, prováveis municípios fornecedores de sua cana, e o estado 

de saturação do ar que se encontram. Supôs se que toda a cana necessária para fabricação de 

etanol em cada usina, seja obtida de lavouras situadas ao seu redor, no próprio município onde 

5 

c.pinto
c.pinto 

s.barbara 

s helena 

s josé 

iracema 

ester 

rafard 

retiro 

              usinas de etanol existentes  

 UGRHIs – Estado de São Paulo 
 
 
legenda: 

municípios em vias de saturação por O3  

municípios com saturação moderada por O3  

municípios com saturação moderada por O3 em vias de 

saturação por MP 

municípios com saturação moderada por O3 e por MP  

municípios com saturação séria por O3 

municípios com saturação séria por O3  e saturação moderada 
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se encontram, ou/e de lavouras próximas das usinas em municípios vizinhos. E que, as áreas 

que sustentam essas lavouras estão sujeitas, em parte, às práticas de queimadas de palha da 

cana, constituindo se em fontes de poluição do ar na região, somando se, à época da safra de 

cana, às fontes veiculares e industriais. 

      
Tabela 5: alguns municípios fornecedores de cana para usinas de etanol e saturação do ar por poluentes.  
 (Table 5: some sugarcane supply provinces for ethanol fuel plants and pollutant air concentration).  
 

usinas de etanol nas bacias PCJ e prováveis municípios fornecedores de sua cana saturação/poluentes municípios 
canavieiros retiro ester iracema c.pinto rafard são josé s helena furlan MP     O3  

capivari x    x x    x 
cosmópolis   x        x 
iracemápolis   x       x 
 piracicaba     x x     x x 
rafard     x      
rio das pedras x     x x   x 
santa bárbara x      x x  x 
Fonte: autor, a partir de análise dos dados da Figura 2. 
       
 Os graus de saturação da qualidade do ar nos municípios, conforme ilustrado no mapa 

anterior apresentado e correspondente ao ano de 2007, condensam informações de qualidade 

do ar disponíveis em estações de monitoramento em 2007 e dois anteriores. Isto porque, o 

modelo que determina os graus de saturação trata estatisticamente os dados obtidos, e 

relaciona valores das médias de concentrações de poluentes observados nesses anos ou, caso 

só existam dados de um ano, os maiores valores diários observados no ano, com os Padrões de 

Qualidade do Ar (PQAR) estabelecidos pelo Decreto Estadual nº 52.469/07 e pela Resolução 

CONAMA n° 3/90. Em suma: a construção do indicador de qualidade do ar, que leva ao 

diagnóstico do grau de saturação da qualidade do ar nos municípios para um determinado ano, 

tem como princípio a utilização de um conjunto de dados de qualidade do ar do mesmo ano a 

que se refere a análise e de anos anteriores, à exceção da não existência desses dados. O grau 

de saturação para um determinado ano reflete, portanto, os impactos na qualidade do ar nos 

municípios provocados pelas emissões de fontes de poluição do ar – industriais, veiculares, 

dispersas e, acrescente se, de queimadas da palha de cana existentes nesse mesmo ano e em 

anos anteriores. Para os fins de estimativas das emissões de conjuntos de queimadas que 

beneficiam cada usina numa safra, inserindo as como fontes de poluentes similares às fixas e 

móveis, contribuintes da saturação constatada de poluentes do ar nos municípios, em vista da 

precariedade de dados próprios das usinas, considerou se razoável representar essas emissões, 

adotando como base de cálculos, dados públicos disponíveis de capacidade de moagem ou de 

volumes produzidos de etanol combustível da safra de 2007 ou de safras no entorno deste ano. 
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E, pela falta de dados individualizados por usina, o percentual de cana queimada sobre a cana 

total utilizada em cada usina numa safra, será o mesmo estimado para todo o setor e divulgado 

pelo órgão público.  

       

        

Os resultados da pesquisa de dados necessários para aplicação do modelo de construção do 

indicador para as usinas bioenergéticas de etanol nas bacias PCJ estão na Tabela 6: 

Tabela 6: informações básicas sobre as usinas e estimativas das emissões de material particulado.  
(Table 6: ethanol plant basic informations and  particulate matter emission estimation)  
 

 
localização da instalação industrial 
 das usinas bioenergética de etanol 

 

 
dados de cálculo da emissão de 

material particulado ( MP ) por usina 

 
estimativas de emissões de 

MP   

 
bacias pcj 

 
usinas 

  
 

município 

 
 

coordenadas geodésicas 
latitude (S) longitude(O) 

 

 
capacidade  
moagem 
ton/dia 

 
produção 
de etanol  

106 l/safra 

 
I (%):cana 
queimada / 
cana total 

 
material particulado (MP) 

(ton / safra /ano) 

 
bom retiro 
 

 
capivari 

 
22°52´34.36´´ 

 
47°26´53.85´´ 

 
(**) 7.200 

 
   63 

 
53,23 

 
201 

 
ester 
 

 
cosmópolis 

 
22°39´33.32´´ 

 
47°12´41.83´´ 

 
 (**) 1.000  

 
    90 

 
53,23 

 
287 

 
iracema 
 

 
iracemápolis 

 
22°35´14.83´´ 

 
47°31´48.23´´ 

 
 

 
  (*) 157 

 
     53,23 

 
501 

 
costa pinto 
 

 
piracicaba 

 
22°38´01.37´´ 

 
47°40´59.92´´ 

 
(**) 24.000 

 
    225 

 
53,23 

 
718 

 
rafard 
 

 
rafard 

 
23°03´09.76´´ 

 
47°31´55.20´´ 

 
 

 
 (***) 99 

 
     53,23 

 
316 

 
sta helena 
 

 
rio das pedras 

 
22°48´03.91´´ 

 
47°39´45.03´´ 

 
 

 
 (***) 63 

 
     53,23 

 
201 

 
são josé 
 

 
rio das pedras 

 
22°49´10.70´´ 

 
47º34´06.36´´ 

 
(**) 6.000 

 
      180 

 
 53,23 

 
575 

 
furlan 
 

 
santa bárbara 

 
22°35´14.83´´ 

 
47°28´39.32´´ 

  
(****) 48 

 
     53,23 

 
153 

Fontes: (*) UDOP – União dos Produtores de Bioenergia. Ranking Paulista de Moagem de Cana. 2008 2009; 
(**) GRUPO IDEA.Digital Usinas  safra 2006 2007; Revista Análise Energia – Anuário 2010. Edição Análise Entergia; 
(****) USINA FURLAN; I= adotado % médio do setor da safra 2007 2008, segundo dados da SMA (2011).  

 

A Figura 3, na parte superior, ilustra a porção das bacias PCJ, destacando a região onde estão 

as usinas em análise, as estações de monitoramento de qualidade do ar e áreas registradas 

como focos de queimadas. 

A Tabela 7 resume, para cada usina, os resultados da aplicação do método estabelecido.  
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Figura 3: usinas, estações de monitoramento de qualidade do ar e as áreas de queima de palha.   
(Figure 3: ethanol plants, air quality monitoring stations and sugarcane burning areas).  
 Fonte: extraído e alterado de CETESB (2008, p.69) 

 
Tabela 7: resultados – riscos e sustentabilidade ambiental de usinas relacionados à queimada de palha 
 (Table 7: results – risks and environmental sustainability of ethanol plants related to straw burning)  
 

 
critério de avaliação do risco da usina de contribuir para provocar agravos à saúde das 

populações receptoras de mp emitidos por queimadas de que se beneficiam  
 

 
Risco 

 
Indicador 

 
Sustentabilidade 

   quantidade emitida de material particulado:  MP > 100 ton /ano 
   quantidade emitida de material particulado:  0,0 ton / ano < MP < 100 ton /ano 
   quantidade emitida de material particulado:  MP = 0,0 ton /ano 

Alto 
Médio 
Baixo 

20 
50 
80

Baixa 
Média 
Alta

 
Resultados da Aplicação do Critério Adotado de Avaliação do Risco Potencial de Usinas Bionergéticas de Etanol das Bacias PCJ Estarem 

Contribuindo para Provocar Agravos à Saúde de Populações Receptoras de Material Particulado ( MP) Emitidos nas Atividades de 
Queimadas de Palha Pré colheita da Cana de Açúcar  de que se Beneficiam e Sustentabilidade. 

 
Resultados Indicadores    

  Usinas 
 

 
Produção de etanol combustível 

(em milhões de litros / safra) 

 
Emissões de material particulado 

(em ton / safra / ano) 
Risco Valor  Sustentabilidade 

bom retiro   63 201 Alto 20 Baixa 
ester   90 287 Alto 20 Baixa 
iracema 157 501 Alto 20 Baixa  
costa pinto 225 718 Alto 20 Baixa 
rafard   99 316 Alto 20 Baixa 
sta helena   63 201 Alto 20 Baixa 
são josé 180 575 Alto 20 Baixa 
furlan   48 153 Alto 20 Baixa 

costa pinto 

iracemápolis 

são josé 

ester 

furlan 

santa helena 

rafard retiro 
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As quantidades estimadas das emissões de material particulado provocadas pelas queimadas 

de palha na pré colheita de cana de açúcar, que abastecem as usinas das bacias PCJ no 

processamento do etanol combustível que produzem, mostram que existem altos riscos ou 

claras evidências para todas essas usinas de estarem contribuindo para o agravamento da saúde 

das populações expostas aos poluentes resultantes dessas emissões. O indicador adotado 

mostra que todas as usinas encontram se em estágio de baixa sustentabilidade ambiental em 

relação às práticas de queimada pré colheita da palha da cana de açúcar, que se estende, 

portanto para todo o setor sucroenergético das bacias PCJ. Para atingir valores médios no 

caminho para a sustentabilidade, adotado como padrão de emissão de, no máximo, 100 

toneladas de material particulado por safra ou por ano, as três maiores usinas produtoras de 

etanol combustível existentes na bacia deveriam reduzir para apenas 7,1%, 9,2% e 10,6%, 

respectivamente, a área de cana queimada em relação à área total de cana colhida para 

fabricação de etanol combustível na safra 2007 2008, ao invés dos 53,23% atribuídos de áreas 

queimadas na safra 2007 2008 – valor médio do setor estimado para o Estado de São Paulo – 

(SMA, 2011). A menor usina produtora de etanol necessitaria diminuir para 34,8% e duas 

outras deveriam alcançar uma redução para 26,6% para o aproveitamento de áreas de 

canaviais queimados. Se as usinas maiores seguirem o cronograma fixado na Lei Estadual nº 

11.241, de 19 de setembro, – que permite queimadas até 2026 em 70% dos canaviais em áreas 

não mecanizáveis, ou que apresentem declividades maiores que 12% –, e, ainda, supondo que 

essas áreas devam abranger de 10% a 15% das áreas de canaviais do Estado de São Paulo, as 

grandes usinas devem permanecer com grau de sustentabilidade baixa em relação às práticas 

de queimadas de canaviais até, pelo menos, aquele ano, caso não se utilizem de colhedoras 

para operar nessas regiões, ou que estas não estejam  disponíveis por não terem sido 

viabilizadas de formas técnica e econômica.    

A aplicação do método apresenta resultados nítidos e simples de interpretação, servindo para 

setores produtores e governamentais e à população envolvida, como medida do desempenho 

das usinas em direção à sustentabilidade ambiental, pelo ponto de vista de práticas de 

queimadas de canaviais na pré colheita da cana utilizadas para fabricação de etanol 

combustível. Mostra a viabilidade de um instrumento possível de compor um elenco de sub

indicadores de dimensões ambiental, econômica, social que, consolidados paulatinamente por 
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consenso entre os setores sociais envolvidos, poderiam mensurar, por um índice geral 

pactuado, a condição da sustentabilidade de cada usina e de todo o setor na bacia, assim como 

apontar de modo claro e transparente as causas e os meios e possibilidades de como 

transformar situações insatisfatórias.   
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Emissões residuais e difusas de poluição e acidentes ambientais com origem no interior de 

usinas bioenergéticas de etanol combustível apresentam riscos ao meio ambiente 

circunvizinho. O objetivo deste trabalho é apresentar um indicador para mensurar a 

sustentabilidade social de usinas, numa bacia hidrográfica, relacionado à localização e 

distâncias de suas fontes de poluição e instalações perigosas à comunidade e aos elementos 

ambientais existentes ao redor. 

Palavras chave: etanol, riscos, localização, distâncias, indicador, sustentabilidade. 

Residual and difuse poluttant emissions from ethanol fuel processing plants could be putting 

nearby environment at risk. This work aims to present a indicator to measure the social 

sustainability of ethanol fuel plants existing in a basin relating to places and distances from its 

pollution sources and dangerous instalations to comunity and environmental elements existing 

around.   

Keywords: ethanol, risks, distances, indicator, sustainability.

Este trabalho apresenta um método executivo de construção de um indicador para mensurar o 

desempenho ambiental sustentável ou, simplificadamente, a sustentabilidade das usinas 

sucroenergéticas produtoras de etanol numa determinada bacia canavieira, relacionando a 

localização das suas fontes potenciais de poluição e das suas instalações perigosas com os 

riscos de provocarem danos e impactos ao meio ambiente, levando se em consideração o 

distanciamento entre as atividades humanas e os elementos naturais existentes no entorno e os 



130

locais de origem nessas usinas de emissões residuais de poluição e aqueles de possíveis 

acidentes como incêndios, explosões, derramamentos ou episódios críticos de poluição.

 

Pelo seu tamanho, variedades de atividades, produtos intermediários e finais que podem 

desenvolver, uma forma de analisar uma instalação agroindustrial produtora de etanol 

combustível, seria concebê la como uma estrutura análoga a de um distrito industrial, 

caracterizado por unidades industriais que necessariamente fossem dependentes e integradas 

aos produtos processados. 

Nas usinas, o fluxo do processo do produto é constituído de atividades interdependentes e em 

série; a instalação agroindustrial produz toda a energia que utiliza, suas unidades 

compartilham da matéria prima básica – cana de açúcar – decomposta em seus componentes, 

e possui um comando central que administra tanto o suprimento e reuso compartilhado de 

água e vapor d`água, como os resíduos líquidos e sólidos e sub produtos gerados, muitos dos 

quais são reciclados internamente ou remetidos para suas lavouras.  

A maioria das instalações agroindustriais produtoras de etanol que serão aqui tratadas, ocupam 

espaços notáveis em vista das áreas ocupadas pelas demais atividades industriais existentes 

nos municípios canavieiros onde se localizam, e se utilizam, em larga escala, dos recursos 

naturais (água, solo e ar) disponíveis em seu entorno. Inevitável, inclusive pelos vultuosos 

investimentos empregados na instalação, ampliação e operação das usinas, a interação 

econômica, política e social com segmentos populacionais diversos nos municípios e regiões 

envolvidas, atraindo atividades complementares, fixando populações em seu entorno em busca 

de trabalho e renda, influenciando na urbanização. Entretanto, cada instalação agroindustrial 

produtora de etanol, a exemplo dos distritos industriais, por ser um sistema aberto de trocas de 

matérias primas, de insumos e de produtos com o ambiente externo –, descarta também, 

inevitavelmente, para dentro ou além de seus limites, matérias – líquida, sólida e gasosa  e 

energia, não reaproveitadas, não controladas totalmente, ou sem controle, que podem atingir e 

afetar os trabalhadores, a população externa, propriedades e seus elementos ambientais. 

A Tabela 1 resume as etapas e operações industriais necessárias à fabricação do etanol, as 

fontes de poluição e poluentes em potencial do ar, das águas e do solo que podem ser gerados.  
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   Tabela 1: atividades industriais  usinas bioenergéticas de etanol: fontes potenciais de poluição e poluentes.  
  (Table 1: Industrial activities of ethanol fuel plants: potential pollution sources and pollutants).  

 
 

Atividades e Operações Industriais: Fontes de Poluição  
 

 
Poluentes e Contaminantes em Potencial 

1. Transporte e recepção de cana 1. Emissões no ar, resíduos sólidos  
circulação de carretas, treminhões, Romeu 
e Julieta: consumo de combustível fóssil; operações 

emissões de CO, material particulado, NOx, SOx; resíduos:  tolete,“bitucas” 
(lançada nas ruas), terra, palha; ruídos e vibrações; 

de retiradas de amostras de cana para laboratório. (*)resíduos perigosos: filtros e embalagens com acetato de chumbo. 
2. Lavagem da cana e esteira 2. Efluentes líquidos, resíduos 
lavagem da cana e esteira e limpeza da caixa de areia. efluentes com alto teor de terra e DBO(**), lodo de limpeza (terra). 
3. Extração do caldo (moagem da cana em moendas)  3. Efluentes líquidos, resíduos sólidos 
lubrificação de engrenagens e correntes; 
recondicionamento de moendas, eletroímã. 

óleo usado e efluentes líquidos com óleo; 
resíduos: ponta de eletrodo e de sucatas ferrosas. 

4. Tratamento do caldo: clarificação, filtragem 4. Emissões gasosas, efluentes líquidos, resíduos sólidos 
hidratação da cal e limpeza de fundo das piscinas; 
filtragem e secagem do lodo dos filtros rotativos;  
preparo do polímero em tanques;  
limpezas com ácido fosfórico e soda de tanques; 
bombeamento para decantadores. 

gases na hidratação e borras na limpeza; 
efluentes líquidos com alta DBO; torta de filtro (resíduo);  
embalagens com restos de produtos químicos (resíduo perigoso);  
(*)substâncias perigosas por vazamento acidental em gaxetas; 
substâncias perigosas  vazamento por extravazão. 

5. Evaporação do caldo clarificado: xarope 5. Efluentes líquidos 
produção de condensados  condensadores;       
varredura, limpeza de pisos e equipamentos.   

águas condensadas; 
efluentes líquidos com alta DBO. 

6. Fermentação do mosto: mistura (xarope + caldo) 6. Resíduos , efluentes líquidos, emissões 
bombeamento do mosto; dosagem: produtos químicos – 
caldo/águas de torres de resfriamento; pré fermentação, 
fermentação; resfriamento:dornas/ trocadores de calor. 

substâncias perigosas e c/ alta DBO: derrames e vazamentos de produtos 
químicos e mosto; resíduos perigosos: bombonas com 
antibiótico/bactericida; arraste (álcool) p/ atmosfera; água quente.  

7. Centrifugação do vinho / mel 7. Efluentes líquidos 
bombeamento do vinho; lavagem da centrifuga.  geração de efluente líquido com alta DBO por vazamentos.  
8. Destilação do vinho, retificação e desidratação 8. Resíduos, efluentes líquidos, emissões 
epuração do vinho: retificação: produção de óleo fusel,  
álcool de 2ª, álcool hidratado; 
desidratação: produção de álcool anidro; condensação; 
aplicação na lavoura:vinhaça/flegmaça/condensados.   

substâncias perigosas e com alta DBO: derrames e vazamentos de vinhaça; 
flegmaça, alcoóis, óleo fusel; odores: manuseio vinhaça; 
efluentes da condensação, emissão de gases incondensáveis; 
substâncias perigosas: contaminação do solo/águas subterrâneas. 

9. Armazenamento, carregamento e expedição de etanol 9. Resíduos, emissões 
tancagem de etanol; carga em caminhões tanques. substância perigosa (etanol) de vazamentos ; vapores alcoólicos. 
10. Geração de vapor em caldeiras 10. Emissões, resíduos, efluentes líquidos 
queima de bagaço em caldeira, armazenamento; 
tratamento de água da caldeira; 
limpeza: retenção/decantação/transporte de fuligem. 

material particulado, gases; fumaças, bagacinho; 
resíduos perigosos: embalagens de produtos químicos; efluentes; 
resíduos sólidos: areia e fuligem e efluentes líquidos. 

11. Geração de energia elétrica 11. Efluentes líquidos, resíduos  
resfriamento do turbo gerador; tratamento das águas 
de torres de resfriamento; sub estação/transformadores. 

efluentes líquidos do tratamento das águas;  resíduos perigosos: embalagens 
com restos de produtos químicos e PCB – óleo. 

12. Tratamento de água 12. Resíduos, efluentes líquidos,  
uso de policloreto de alumínio e hipoclorito de sódio; 
 limpeza do decantador, retrolavagem de filtros de 
areia, contralavagem de filtro de carvão ativado, 
recuperação de resinas iônicas.   

substâncias perigosas por derrames e vazamentos acidentais; resíduos 
perigosos de embalagens com restos de produtos químicos; efluentes de 
lavagens de filtros/ recuperação de resinas. 

13. Armazenamento de insumos em pátios  13. Resíduos, efluentes  
Armazenamento de óleos, HCL, H2SO4, 
ciclo hexana, soda líquida, lubrificantes de moenda. 

substâncias perigosas de vazamentos e derrames e acidentais em tanques e 
tambores. 

14. Transporte interno e depósitos diversos 14. Emissões, efluentes líquidos, resíduos, vetores 
uso de caminhões, tratores , empilhadeiras a diesel; 
depósito e manuseio de agrotóxicos e de embalagens; 
armazenamento de sucatas a céu aberto – empoçamento. 

CO, material particulado; efluentes perigosos: de lavagem pessoal e de água 
de chuva contaminada; resíduos perigosos: restos de embalagens de 
agrotóxicos; insetos vetores de doenças em poças. 

15. Manutenção de veículos em oficinas 15. Emissões, resíduos perigosos, efluentes líquidos 
usinagem, jateamento de areia, pintura, armazenamento 
 de óleo lubrificante, trocas pneus/peças, lavagens. 

pó, neblinas de tinta, cavacos com óleo, filtros, sucatas de pneus e  ferrosas, 
efluentes de lavagens, óleo usado (substância perigosa).  

16. Serviços de escritórios 16. Resíduos perigosos 
uso de pilhas, baterias, lâmpadas.  substâncias perigosas de equipamentos usados/vencidos. 

 
Obs.: a) acrescentem se: despejos e resíduos sólidos domésticos gerados nos usos de sanitários; resíduos sólidos e efluentes líquidos de 
limpeza de pisos de áreas operacionais  potencial poluidor similar aos resíduos e efluentes dessas áreas; b) despejos líquidos (substâncias 
perigosas) e resíduos perigosos resultantes de um ou mais laboratórios; c) (*) substância/efluente /resíduo perigosos: c/ características 
químicas corrosivas, tóxicas, oxidantes; d) (**) demanda bioquímica de oxigênio.    

    Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados de ELIA & NAKAHODO (2001) e SALLES (1993). 
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Em conclusão, deve se atribuir a toda usina bioenergética de etanol, apenas pelo fato de estar 

instalada e funcionar, um grande potencial para alterar a qualidade natural do ar, das águas e 

do solo, por manipular, processar, criar, movimentar e armazenar um conjunto substâncias, 

inerentes aos processos bastante padronizados de elaboração de seus produtos e sub produtos, 

de características físicas e químicas que, se liberadas no meio ambiente, são capazes de 

originar efeitos graves, a depender da intensidade, alcance e permanência dos poluentes sobre 

os elementos ambientais existentes, constituindo se em  fontes potenciais de poluição e 

contaminação do ar, do solo e das águas. Essas fontes de poluição podem ser assim agrupadas, 

conforme a forma como são controladas: 

a) fontes totalmente controladas cujos efluentes líquidos e gasosos e resíduos gerados foram 

eliminados graças à aplicação de técnicas desenvolvidas pela indústria sucroalcooleira que 

conduziram à alteração de processos produtivos ou/e viabilização do reaproveitamento 

econômico de resíduos produzidos; a recirculação de águas de lavagem da cana ou seu 

processamento a seco e a disposição de forma adequada de vinhaça e torta de filtro para 

utilização como fertilizantes na lavoura constituem exemplos dessas práticas; 

b) fontes fixas ou localizadas, parcialmente controladas, que continuam emitindo poluentes 

residuais no ar nas águas e no solo, em quantidades que dependem da eficiência e das 

condições de funcionamento dos equipamentos de controle de poluição instalados. Destaca se 

com essas características, a queima de biomassa  bagaço de cana  usado como combustível 

nas caldeiras para gerar vapor  calor a ser utilizando no processo de fabricação , ou para 

gerar energia elétrica  para uso próprio ou/e para venda. São enormes as quantidades de 

bagaço provenientes da moagem – 250 kg/ton cana moída – (CETESB, 2011), e queimado 

continuamente em caldeiras nas usinas. Resultando, segundo LORA (2000) apud EPA (1995), 

em emissões no ar de material particulado à razão de 0,8 kg por tonelada de cana processada 

ou 180 g de MP10 (particulado fino: diâmetro<10 m – importante para a saúde pública), 

quando controladas por lavadores de gases de alta eficiência. Tais emissões são consideradas 

tão significativas que seu controle encontra se normatizado pela Resolução CONAMA 

382/2006, obrigando as usinas a monitorar e controlar a carga de poluentes emitidos pelas 

chaminés das caldeiras e as concentrações provocadas por esses poluentes no ar atmosférico 

do entorno. A depender da altura das chaminés, das condições atmosféricas para a dispersão 

atmosférica dos poluentes residuais, níveis elevados de concentração de poluição do ar podem 
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ser observados a distâncias variáveis (AMANTE et al., 2010), podendo afetar populações das 

vizinhanças. Despejos líquidos tratados também provêm de fontes caracterizadas como de 

controle parcial, sujeitando cursos d`água, solo e águas subterrâneas a receber 

permanentemente os poluentes residuais remanescentes. 

c) fontes difusas ou dispersas de poluentes ou fugitivas, de controle difícil ou mesmo 

impossível, devido à inviabilidade de instalação de equipamentos de controle: constituem 

exemplos as emissões no ar de material particulado provenientes do trânsito de caminhões, do 

descarregamento de cana, do armazenamento de bagaço para queima em caldeiras, os odores 

originários pela circulação e armazenamento de vinhaça nas usinas, pelos sistemas de 

tratamento de efluentes e de fermentação, de vapores e gases de combustíveis durante as 

operações de carga e descarga de caminhões tanques, nos parques de tanques de 

armazenamento de combustíveis, e de poluentes do ar diversos emitidos pelos insumos 

utilizados, pelos sub produtos e produtos e originários na vedação imperfeita de equipamentos 

dos sistemas evaporadores, de torres de destilação, das unidades de fermentação  por onde 

circulam, tais como, bombas, válvulas, flanges e drenos. A população fixa das vizinhanças 

imediatas constituem os receptores mais afetados por esse tipo de emissões atmosféricas. 

Inclua se aqui também como inadequados à população, ruídos e vibrações causados pela 

movimentação no entorno das cidades de veículos pesados a serviço das usinas e 

funcionamento de máquinas e equipamentos, assim como depósitos de materiais a céu aberto – 

como bagaço de cana –, e as próprias chaminés e tubulações expelindo vapores, fumaças à 

vista, que contribuem para a degradação da paisagem e prejudicar atividades urbanas. Material 

particulado emitido no ar, resíduos sólidos resultantes do manuseio de substâncias diversas e 

depositados no terreno das usinas e derrames ou pequenos vazamentos de líquidos nas áreas de 

produção e de circulação constituem também fontes difusas de poluição ao depositarem se ou 

serem são carreados pelas águas das chuvas tanto para o solo como para cursos d`água no 

interior ou próximos das usinas. 

Além de serem consideradas como fontes residuais e difusas ou dispersas de poluição do ar, 

dos solos e das águas, várias dessas substâncias químicas manipuladas nas usinas – gases, 

líquidos e sólidos – são classificadas como perigosas, em vista, por exemplo, da toxidade, 

corrosividade, inflamabilidade ou explosividade que apresentam. Liberadas no meio ambiente 

por vazamentos e derrames por algum tipo de acidente, geralmente são causas de incêndios e 
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explosões ou de eventos críticos de poluição ao atingirem elementos ambientais com uma 

carga de alta concentração de materiais tóxicos. 

A Tabela 2 elenca uma série de substâncias normalmente encontradas nas usinas que podem 

representar, sob determinadas condições – como suas características físicas e químicas, 

quantidades manipuladas, armazenadas, e locais e distâncias a outras atividades, tipos de 

acidentes –, riscos ou perigos de danos aos elementos físicos ambientais internos e 

circunvizinhos, e à saúde dos trabalhadores e à comunidade. 

 
Tabela 2: exemplos de substâncias típicas manuseadas nas usinas sucroenergéticas.  
(Table 2: Examples of typical substances of ethanol fuel plants)  

 
1.   ácido clorídrico 11. dextrose anidra 21. graxas 31. opttsperse ap 4655 41. steamate na 1321 
2.   ácido nítrico 12. dianodic dn 2300 22.hidr. ortofos. sódio 32. outros prod. labor. 42. sulfato azul  nilo 
3.   ácidos sulfúrico 13. dispersante 23. hidróxido de sódio 33. oxalato de potáss. 43. thinner 
4.   actidiona 14. fritosina 24. hipocl. de sódio 34. papaina 44. triptona 
5.   vinhaça 15. etanol (álcoois) 25. klaraide PD 2700 35. peptona 45. cimento 
6.   antibiótico 16. extrato de levedo 26. octapol 36. petrifilm 46. areia 
7.   basfloc 17. fenolftaleina 27. óleo desengrax. 37. poeira  bagaço 47. pó de madeira 
8.   biocida 18. fluido de corte 28. óleo diesel 38. polímero 48. policloreto de alumínio         
9.   cal 19. fosfato de potássio 29. óleo lubrificante 39. sol. trietanolamina  
10. detergente neutro 20. fumos metálicos 30. óleo mineral 40. spectrus nx 1421              

Fonte: ELIA & NAKAHODO (2001).  

 
A Tabela 3 mostra as unidades de produção ou de serviços ou espaços no interior das usinas 

onde as substâncias são manipuladas, processadas ou armazenadas, e onde as situações de 

riscos são mais evidentes, apontando prováveis consequências significativas dos acidentes – 

vazamentos tóxicos, incêndios, emissões, explosões – e locais passíveis de serem atingidos e 

impactados. 

 
Tabela 3: lista de possíveis setores de ocorrências de acidentes nas usinas e locais impactados. 
(Table 3: list of possible accident occurrence places inside ethanol fuel plants and impacted places). 

 
Unidades industriais  setores Ocorrências Locais impactados 

destilarias e anexos explosões, incêndios  área interna e externa 
depósito de bagaço incêndios área interna e externa 
caldeiras explosões área interna e externa 
plataformas: carga/descarga de etanol explosões, incêndios  área interna e externa 
fermentação derramamentos tóxicos  área interna, cursos d`água 
parque de tanques de etanol vazamentos, explosões, incêndios  cursos d`água 
bacias de contenção de tanques incêndios área interna e externa 
depósito de vinhaça derramamentos tóxicos área interna, cursos d`água 

Fontes: autor, com dados de DUCCI (2009) citados na Revista Incêndio. 

 
Assim, as instalações agroindustriais produtoras de etanol, como um todo, poderiam ser 

consideradas de risco, tanto à saúde e à segurança dos trabalhadores quanto à comunidade 

externa e ao meio ambiente. A despeito de todos os cuidados tomados pelas usinas – sejam 

assentados em normas técnicas obrigatórias de segurança operacional específicos para 
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equipamentos e processos que realizam, ou na obediência restrita ao conteúdo da legislação 

ambiental –, existem possibilidades reais de que as emissões remanescentes, difusas ou 

dispersas ou fugitivas e as ocorrências de eventos catastróficos ameaçem as populações 

vulneráveis do entorno e as condições naturais dos aspectos ambientais existentes em sua área 

ou nas proximidades. 

A intensidade dessas ameaças depende da localização relativa das usinas e circunvizinhança 

povoada também da proximidade de aspectos ambientais significativos a exemplo de cursos 

d`água e áreas de preservação. 

Uma forma primária de prevenção de tais ameaças é efetuar um planejamento da localização 

por inteiro de novas instalações de usinas, ou, ao menos do “lay out” das instalações existentes 

nas usinas, para que as atividades e os equipamentos causadores em potencial de poluição 

residual, difusa ou de eventos catastróficos guardem uma distância suficiente que preserve o 

sistema ambiental e social. 

Não há no Estado de São Paulo valores fixados para distanciar áreas urbanas de usinas: a 

Norma Cetesb P4.261 de 2003, única referência, obriga empreendimentos a elaborar estudos 

de análise de riscos de suas instalações caso manuseiem substâncias perigosas a distâncias da 

população consideradas inseguras.  

Levando em conta que a sustentabilidade das usinas passa necessariamente pela análise de 

localização e dos riscos que suas instalações e atividades oferecem ao meio ambiente e à 

integridade das pessoas, justifica se o desenvolvimento de um indicador que possa medir e 

acompanhar a situação ou o desempenho de cada usina em relação a esse quesito.  

Métodos

Às usinas serão atribuídos níveis de sustentabilidade, decorrentes dos perigos potencializados 

por suas instalações, a partir da análise da diferença de medidas entre os distanciamentos reais 

e os distanciamentos mínimos considerados seguros entre suas fontes potenciais de poluição e 

possíveis locais de acidentes, assim como entre as atividades humanas e elementos naturais 

existentes no entorno. A mesma técnica prevista de obtenção de distâncias mínimas seguras na 

Norma Cetesb P4.261 de 2003 – documento de referência sobre prevenção de acidentes 
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ambientais no Brasil – será aqui empregada mas, o valor obtido, servirá somente de subsídio 

para a definição necessária dos distanciamentos mínimos seguros a serem utilizados neste 

trabalho. 

Nessa Norma, as distâncias seguras entre as instalações que operem ou armazenem 

substâncias inflamáveis ou tóxicas e também entre uma população fixa, foram tabeladas para 

cada substância perigosa, sendo facilmente determinadas pelas massas ou volumes envolvidos. 

Se a população fixa encontrar se a uma distância menor que as considerradas seguras, será 

necessário o estudo de análise de riscos das instalações específico para a população externa 

circunvizinha; caso contrário, serão solicitados pelo órgão ambiental apenas os cuidados 

inerentes a gerenciamento de risco normalmente efetuado pelas empresas. 

A definição dessas distâncias e seu tabelamento foram baseados em análises probabilísticas de 

ocorrência de eventos desastrosos, históricos de acontecimentos e montagem de cenários 

hipotéticos de gravidade – de tolerável a intolerável – dos perigos que poderiam oferecer à 

população. 

A análise das distâncias seguras, se consideradas as grandes quantidades de etanol existentes 

em parque de tanques nas usinas, conforme mostra a Tabela 4, apontam distâncias seguras 

bastantes curtas e, portanto, foram consideradas insuficientes por este autor, para oferecer um 

mínimo grau de segurança à população dos arredores. 

A consideração é pertinente, desde que se complemente ao conceito e análise do nível de 

aceitação ou de tolerância a riscos, a disposição das pessoas em conviver com os mesmos ou, 

enfim, a concordância com as medidas de controle e mitigação de seus efeitos, como 

distanciamentos mínimos das instalações perigosas a serem estipuladas, que dependerá das 

características sociais, culturais, econômicas e políticas do meio social, inclusive, de fatores 

subjetivos de percepção dos riscos (SOUZA, 2000), não devendo, assim, serem impostas 

somente por justificativas técnicas baseadas em aplicação de modelos matemáticos. 

HADDAD & MINNITI (2003) citam George Box – pesquisador de grande prestígio na área – 

para lembrar cuidados a tomar em decisões, pois: “todos os modelos estão errados, mas alguns 

são úteis” ou “a única coisa certa é que há incertezas nos resultados”. 

Dessa maneira, levando se em consideração a carência de estatísticas nacionais sobre 

acidentes ambientais (CETESB, 2003), as instalações produtoras de etanol neste trabalho 
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serão tratadas, não como uma ameaça rara, mas como uma ameaça real à população e ao meio 

natural circunvizinhos e facilmente perceptível. 

Aos distanciamentos mínimos iniciais obtidos pela aplicação da Norma, serão atribuídos usos 

diferenciados, majorando arbitrariamente as medidas, entendendo se tratar se, pelo potencial à 

mostra de poluição e periculosidade das instalações, de distâncias mínimas mais adequadas à 

segurança da população e ao curso d`água mais próximo. 

As Figuras 1, 2 e 3 ilustram fontes fixas e difusas e de poluição visíveis nas vizinhanças de 

instalações industriais de usinas.  

Figura 1: bagaço de cana perto de rodovia e cidade.              Figura 2: emissões atmosféricas visíveis de usina.        
(Figure 1: sugar cane bagasse near road and city)                  (Figure 2: atmosferic emissions from ethanol plant)  
Fonte: foto do autor   usina em Barra Bonita/SP 2009          Fonte: foto do autor – usina em Piracicaba/SP 2009 

 
Para os fins propostos deste trabalho, utilizando apenas dados públicos disponíveis, a 

definição de distanciamentos reais e seguros foi simplificada, sendo adotado o seguinte 

modelo, à luz dos conceitos realçados: 

– todas as fontes potenciais de poluição – residuais e difusas  e todos os possíveis locais de 

ocorrência de acidentes serão representados pela substância perigosa etanol localizada no 

parque de tanques; as quantidades armazenadas serão representadas pelo total da capacidade 

de armazenamento existente nas usinas; justificando se pelo fato dos parques de tanques serem 

facilmente identificados em imagens de satélites, ao contrário de outras instalações perigosas 

nas usinas, e serem, sem dúvida, bastante relevantes na análise de ocorrência de acidentes; 

– as atividades humanas do entorno serão representadas pela população fixa, ou seja, a 

residência, o estabelecimento comercial ou industrial, a via com grande circulação de veículos, 

como rodovia, grande avenida ou a rua movimentada existente, o que for identificado em 
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imagens de satélite como mais próximo do parque de tanques e que, entende se, pode ser 

imediatamente atingido por acidentes;  

– os elementos naturais existentes no entorno serão representados apenas pelo curso d`água 

mais próximo do parque de tanques, por entender se que é o aspecto ambiental imediatamente 

mais provável de ser atingido e afetado pelas ações de fontes de poluição residuais e difusas, 

por efeitos de derrames e vazamentos acidentais de substâncias e por conseqüências de 

desastres; 

– a determinação do distanciamento básico – referência inicial deste modelo  seguirá os 

preceitos da Norma Cetesb P4.261 de 2003: a substância química analisada será apenas o 

etanol cuja classificação ONU é dada como perigosa, facilmente inflamável, nível 3;  

– o valor (dc) que se obtém na Tabela 4, em função da capacidade do parque de tanques (v), 

significará o distanciamento seguro (dc) que se deve prever do parque de tanques ao curso 

d`água mais próximo; pela Norma essa é a distância considerada segura quanto aos danos que 

desastres (incêndios, explosões) nas instalações do parque de tanques provocariam para a 

população fixa; entende se que os elementos ambientais localizados a distâncias menores que 

esta também seriam atingidos e, assim, optou se por utilizá la como distância mínima segura 

do curso d`água  considerado elemento ambiental mais vulnerável, do parque de tanques e de 

quaisquer fontes potenciais de poluição residual e difusa da usina;   

– o valor (dp) que se obtém na Tabela 4, em função da capacidade do parque de tanques (v), 

significará o distanciamento seguro (dp) que se deve prever do parque de tanques à população 

fixa mais próxima; este distanciamento seguro (dp) foi arbitrado em tres vezes o valor do 

distanciamento seguro (dc) e representa a distância mínima a preservar entre a população fixa 

mais próxima, tanto do parque de tanques quanto de quaisquer fontes potenciais de poluição 

residual e difusa da usina; 

– a formulação e aplicação do critério de sustentabilidade terão como base comparações 

somente entre os distanciamentos seguros (dc e dp) estimados e obtidos na Tabela 4 e, 

respectivamente, entre as distâncias reais medidas em linha reta a partir do centro do parque de 

tanques ao curso d`água (dtc) e à população fixa (dtp) identificados como os elementos 

ambientais mais próximos dessas instalações; por motivos práticos, nesta análise estarão 

representadas a conveniência ou não para o meio ambiente da localização das demais fontes de 

poluição – residuais e difusas – além das instalações mais sujeitas a ocorrências de desastres, 
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em vista da dificuldade em precisar a localização dessas fontes de poluição e outras 

instalações perigosas no interior das usinas por imagens de satélite.     

Tabela 4: capacidades (v) de tancagem e estimativas de distanciamentos seguros (dc, dp). 
 (Table 4: the capacity of the tanks and safe distance estimates (dc, dp)) 
 

tancagem 
v  

103 litros 

distanciamento 
dc e dp 
metros 

tancagem 
v 

 103 litros 

distanciamento 
dc 

 metros 

tancagem 
v 

 103 litros 

distanciamento 
dc 

 metros 

tancagem 
v  

103 litros 

distanciamento 
dc  

metros 
300.000 483,0 1249,0 100.000 161,0 483,0 8.500 69,0 207,0 2.500 43,0 129,0 
250.000 402,5 1207,5   90.000 154,0 462,0 8.000 68,0 204,0 2.000 40,5 121,5 
200.000 322,0   966,0   80.000 147,0 441,0 7.500 66,0 196,0 1.500 37,5 112,5 
190.000 305,9   917,7   70.000 131,0 393,0 7.000 64,0 192,0 1.000 37,0 111,0 
180.000 289,8   896,4    60.000 121,5 364,5 6.500 61,0 183,0 900 36,0 108,0 
170.000 273,7   821,1   50.000 121,0 363,0 6.000 60,0 180,0 800 33,0   99,0 
160.000 257,6   772,8   40.000 111,0 333,0 5.500 58,0 174,0 700 29,0   87,0 
150.000 241,5   724,5   30.000   99,5 298,5 5.000 56,5 169,5 600 28,5   85,5 
140.000 225,4   676,2   20.000   86,0 258,0 4.500 55,0 165,0 500 27,0   81,0 
130.000 209,3   627,9   10.000   74,0 222,0 4.000 52,0 156,0 400 26,0   78,0 
120.000 193,2   579,6     9.500   72,0 216,0 3.500 49,5 148,5 300 23,0   69,0 
110.000 177,1   531,3     9.000   71,0 213,0 3.000 45,0 135,0 200 17,0   51,0 

Fonte: o autor, adaptando, transcrevendo e interpolando dados constantes na Norma Cetesb P4.261 (2003).  
 

– o critério de classificação do grau de risco – alto ou baixo – das usinas, quanto a localização 

de suas instalações, abrangerá informações sobre as proximidades do parque de tanques do 

curso d`água e da população fixa;  

– o indicador do estágio de sustentabilidade – médio, baixo ou alto – em que se encontra cada 

usina de etanol quanto à localização de suas fontes de emissões residuais e difusas e 

instalações perigosas, com potencial para causar danos ao meio ambiente circunvizinho, 

resultará da combinação desses dois sub indicadores. 

 

Figura 3: usina – fontes potenciais de poluição localizadas e difusas. 
(Figure 3: sugar and ethanol plant – diffuse and point pollution sources)  
 

 
Fonte: foto do autor – usina no interior de São Paulo 

A Tabela 5 resume o roteiro para aplicação modelo desenvolvido e o critério adotado de 

indicador de risco.  
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Tabela 5: guia  sustentabilidade social de usinas bioenergéticas de etanol e a localização.   
(Table 5: guide: social sustainability of ethanol fuel plants relating to locational risks) 

       
Dimensão de Sustentabilidade: 

Social 
Elemento: 

População e curso d`água 
Aspecto: 
Localização de instalações perigosas e 
fontes residuais e difusas de poluição. 

Objetivo: 
 

construção de um indicador que estime o desempenho da sustentabilidade social de usinas de etanol numa 
determinada bacia canavieira, relacionando a localização das suas fontes potenciais de poluição e instalações 
perigosas aos riscos de provocarem danos e impactos ao meio ambiente, devido ao distanciamento entre as 
atividades humanas e os elementos naturais existentes no entorno e o local de origem nas usinas de emissões 
residuais de poluição e de possíveis acidentes como incêndios, explosões, derramamentos ou episódios críticos de 
poluição.  

Princípio: admite se que a extensão dos impactos negativos e danos que podem provocar as emissões residuais de fontes 
potenciais de poluição e os acidentes ambientais originários nas usinas relacionam se, de forma primária, com os 
distanciamentos maiores ou menores existentes entre local onde estão instaladas essas fontes e o local de origem 
dessas ocorrências no interior das usinas, e entre as atividades humanas e os elementos naturais existentes no 
entorno; serão definidas como sustentáveis, decorrentes da análise de tais perigos ou riscos, as usinas cujos 
distanciamentos reais, medidos entre as fontes potenciais de poluição, e os possíveis locais de acidentes, e entre as 
atividades humanas e elementos naturais existentes no seu entorno tenham valores menores que parâmetros a 
pesquisar e a adotar considerados como os de distâncias seguras.  

Descritor: 
riscos potenciais de uma usina de provocar impactos negativos e danos à 
população fixa e o curso d`água mais próximos existentes em seu entorno, 
por emissões residuais e difusas de suas fontes potenciais de poluição e por 
acidentes ambientais em suas instalações.  
                                       

Indicadores (Ic, Ip e I): 
Ic  diferença entre a distância real do parque de tanques ao 
curso d`água mais próximo existente em seu entorno e entre 
a distância segura adotada; 
Ip  diferença entre a distância real do parque de tanques à 
população fixa mais próxima existente em seu entorno e 
entre a distância segura adotada; 
I  –  combinação dos indicadores I1 e I2 

Usina: Dados e Parâmetros: 
dados de produção a obter, parâmetros adotados 

Formulação do Indicador:  
comparações entre distanciamentos seguros e reais  

município 
 
bacia 
 
sub bacia 
 
localização 
altitude: 
longitude: 

classificação (ONU): etanol – substância perigosa, 
facilmente inflamável, nível 3. 
v (103 de litros)=capacidade do parque de tanques; 
dc (m)=distanciamento seguro ao curso d`água; 
dp (m)=distanciamento seguro à população fixa; 
dtc (m)=distanciamento real do centro de parque de 
tanques ao curso d`água; 
dtp (m)=distanciamento real do centro de parque de 
tanques à população fixa. 

a) v=capacidade do parque de tanques de etanol; 
b) dc=distanciamento seguro ao curso d`água: função de c 
(capacidade)  leitura na Tabela 4 ou interpolação. 
c) dp= distanciamento seguro à população fixa, função de c 
(capacidade); leitura na Tabela 4 ou interpolação. 
d) dtc =distanciamento real ao curso d`água: 
     dtp =distanciamento real à população fixa: 
medições diretas – mapas no site Google Earth 
e) comparações: dtc e dc; dtp e dp  

Roteiro:  
análise do risco de contribuir p/ danos e impactos ao meio ambiente  

Materiais e Fontes: 
 materiais e possíveis fontes públicas de consultas 

1.estimativa da capacidade de armazenagem de etanol da usina;  
2.estimativas dos distanciamentos seguros; 
3.estimativas dos distanciamentos reais a curso d`água e população: 
localização da usina, do centro do parque de tanques, curso d`água e 
população fixa mais próximos: medição direta no site Google Earth; 
4. aplicação do critério de classificação de riscos e sustentabilidade.  

1.dados públicos; similaridade c/ usinas conhecidas;  
2. leitura na Tabela 4 ou interpolação de dados; 
3. “site’ Google Earth  localização dos elementos e medição 
direta; adotar o centro do parque de tanques como referência 
para as medições; 
4. critérios de riscos adotados (abaixo especificado). 

Critério e Indicador: 
Critério Adotado  Indicador de Risco 

 
Indicador de Sustentabilidade   

avaliação de riscos a curso d`água avaliação de riscos à população fixa    
distância de tanques a curso 

d`água  (dtc); distância segura 
(dc)

riscos a 
curso d`água 

Ic 

distância de tanques à 
população fixa (dtp);  
distância segura (dp) 

riscos à 
população fi. 

Ip 

 
Risco 

I 

 
Valor  

 
Sustentabilidade 

dtc < dc 
dtc > dc 
dtc > dc   
dtc < dc 

     Alto 
    Baixo 
     baixo 
     Alto 

dtp < dp 
dtp > dp 
dtp < dp  

 dtp >  dp 

     Alto 
     Baixo 
     Alto 
     Baixo 

 Alto 
Baixo 

 Alto 
 Médio 

20 
80 
20 
50 

Baixa 
               Alta 

Baixa 
Média      

Material 

No presente trabalho optou se por aplicar essa metodologia no Estado de São Paulo nas bacias 

dos rios Piracicaba / Piracicaba / Jundiaí – bacias PCJ. A área total das bacias PCJ abrange 58 

municípios do Estado de São Paulo e quatro municípios em Minas Gerais. Encontram se 

instaladas nessas bacias 13 usinas processadoras de cana de açúcar, sendo que 08 dessas 
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unidades são produtoras de etanol combustível e as demais produzem exclusivamente açúcar 

ou etanol para bebidas ou etanol para outros fins. Apenas as três primeiras sub bacias abrigam 

as unidades industriais das usinas bioenergéticas de etanol. A Figura 4, em sua parte superior, 

apresenta um croqui de localização das bacias PC no Brasil e no Estado de São Paulo. Mais 

abaixo, encontra se um mapa esquemático de localização das usinas que serão aqui tratadas, 

mostrando a que posição, mais ou menos afastadas, estão as usinas em relação aos centros 

urbanos ou centros das cidades e vias de ligação principais assinalados. Pelo menos quatro das 

oito usinas encontram se a distanciamento – parâmetro básico a ser utilizado para a aplicação 

desta metodologia – que as inclui dentro de áreas urbanas dos municípios.   

            
 

 
       
 

 
 
 
 
 
     
 

       
 
 

           

 

 
 

U S IN A  
R A F A R D  

U S IN A  
S T A  H E L E N A  

U S IN A  
B O M  R E T IR O  
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F U R L A N  

U S IN A  
IR A C E M Á P O L IS  

U S IN A  C . 
P IN T O  

U S IN A  
S Ã O  JO S É  

U S IN A  
E S T E R  

 

 

Figura 4: localização das bacias PCJ; esquema de localização das usinas em relação às cidades. 
(Figure 4: PCJ basin location; schematic map of ethanol plants related to the cities )  
Fontes: figura superior: Agência de Água – bacias PCJ (2009); figura inferior: obtida e alterada do “site” Google Maps.  
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A Tabela 6, exposta a seguir, mostra dados básicos e os elementos necessários que foram 

utilizados ou que podem ser utilizados na aplicação do modelo de construção do indicador de 

sustentabilidade para as usinas bioenergéticas de etanol nas bacias PCJ. 

Apresenta os resultados parciais obtidos (nº de tanques e capacidades dos parques de tanques) 

e os objetivos finais – as estimativas das distâncias seguras em relação aos cursos d`água e 

populações fixas. Relembrando o condicionamento imposto para a execução deste trabalho – 

qual seja, utilização apenas de dados públicos –, e ressaltadas as dificuldades em encontrar 

publicações sobre dados referentes às capacidades em potencial de armazenamento de etanol 

(número de tanques e volumes existentes) ou tancagem das usinas, optou se por estimá las a 

partir da análise das características similares em dimensões e número de tanques que se 

percebe existentes entre as usinas. As capacidades de seus parques de tanques, estes visíveis 

facilmente nos “sites” Google Earth e Wikimapia, foram estimadas por comparação com 

aquelas de 2 usinas das bacias PCJ – Furlan e Iracema – tomadas como referência, cujos dados 

de tancagem foram avaliados em pesquisa de campo, realizada pelo autor.  

 

Tabela 6: informações básicas sobre as usinas de etanol, estimativas de tancagens e de distâncias seguras. 
(Table 6: basic informations of ethanol fuel plants; tank capacities and safe distance estimates) 

 
localização da instalação industrial 

 usinas bioenergéticas de etanol 
 

 
capacidade 
 produção 

 
capacidade  

 parque de tanques 

 
distâncias seguras estimadas 

 
 

bacias 
pcj 

usinas 
nome 

 

 
município 

 

 
coordenadas geodésicas 
latitude (S) longitude(O) 

moagem 
diária 

 ton/dia 

etanol 
diário 
m³/dia 

etanol 
safra 
 m³ 

tanques  
totais 

nº  

volumes 
  totais 
106 litros 

curso 
d`água (dc) 

m 

populaç. fixa  
(dp) m 

 
 

 
retiro 

 
capivari 

 
22°52´34.36´´ 

 
47°26´53.85´´ 

* 
7.200 

 
350 

 
63.000 

 
04 

 
32 

 
106,1 

 
318,3 

 
ester 

 
cosmóp. 

 
22°39´33.32´´ 

 
47°12´41.83´´ 

* 
11.000 

 * 
  500 

 
90.000 

 
06 

 
30 

 
99,5 

 
298,5 

 
irace 

 
iracemáp. 

 
22°35´14.83´´ 

 
47°31´48.23´´ 

  
15.555 

 
s/dado 

*** 
156.636 

 
11 

***** 
142 

 
228,6 

 
685,8 

costa 
pinto 

 
piracicaba 

 
22°38´01.37´´ 

 
47°40´59.92´´ 

* 
 24.000 

 
1250 

 
225.000 

 
23 

 
150 

 
241,5 

 
724,5 

 
rafard 

 
rafard 

 
23°03´09.76´´ 

 
47°31´55.20´´ 

 
13.500 

 
550 

** 
99.000 

 
08 

 
64 

 
129,5 

 
388,5 

santa 
helen 

 
rio  pedras 

 
22°48´03.91´´ 

 
47°39´45.03´´ 

 
11.000 

 
350 

** 
63000 

 
13 

 
70 

 
161,0 

 
393,0 

 
s.josé 

 
rio pedras 

 
22°49´10.70´´ 

 
47º34´06.36´´ 

* 
 6.000 

* 
1.000 

 
180.000 

 
05 

 
20 

 
86,0 

 
258,0 

 
furlan 

 
sta bárbara 

 
22°35´14.83´´ 

 
47°28´39.32´´ 

 
s/dado 

 
267 

**** 
48.000 

 
04 

***** 
32 

 
106,1 

 
318,3 

Fontes: (*) GRUPO IDEA.Digital Usinas  safra 2006 2007; (**) Análise Energia – Anuário 2010. Edição Análise Entergia.  
 (***) UDOP – União dos Produtores de Bioenergia. Ranking Paulista de Moagem de Cana. 2008 2009; (****) USINA FURLAN;   
 disponível em http://www.usinafurlan.com.br; (*****) volumes totais de parques de tanques obtidos junto às usinas (pesquisa de campo); para 
as demais usinas estimaram se as tancagens por similaridade dos seus parques de tanques como parecem nas imagens do “site” Google Earth..    
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Nas imagens das Figuras 5 e 6, a partir dos parques de tanques destacados de cada usina, 

foram assinaladas as distâncias mínimas seguras estimadas (dc e dp), permitindo assim 

visualizar se existe curso d`água ou população fixa localizados na área de círculos de raios 

com essas medidas e com centro no parque de tanques. 

Foram medidos sobre as imagens os distanciamentos reais aos curso d´água (dtc) e à população 

fixa (dtp) mais próximos encontrados ao redor.  

       F ig u ra  4 : u s in a s /ta n q u e s : d is tâ n c ia s  s e g u ra s  a  c u r so s  d `á g u a  (d c )  e  p o p u la ç ã o (d p )   
       (F ig u re  4 :  e th a n o l  p la n ts / ta n k s :  s a fe  d i s ta n c e s  to  r iv e r s (d c )  a n d  to  p o p u la t io n  (d p ))  

u s in a  b .  re ti ro :  d c = 1 0 6 ,1 m  d p = 3 1 8 ,3 m     tc= 2 9 6 m   d tp=  9 7 0 m      u sin a  e s te r : d c = 9 9 ,5 m  d p = 2 9 8 ,5 m        d t c= 1 9 2 m   d tp=  2 9 2 m    

     
u s in a  i rac e m a :  d c = 2 2 8 ,6 m  d p = 6 8 5 ,8 m   tc= 1 6 2 m   d tp =  8 6 0 m       u s in a  c .p in to : d c = 2 4 1 ,5  m  d p = 7 2 4 ,5 m    d tc= 1 7 5 m   d tp =  7 1 0 m   

    
u s in a  ra fa rd : d c = 1 2 9 ,5  m d p = 3 8 8 ,5  m       d tc= 1 2 8 m   d tp= 3 3 5 m     u s in a  s ta  h e len a  :  d c = 1 6 1 m   d p = 3 9 3 m     d t c= 1 3 8 m   d tp= 7 1 m     

   
F o n te :  d e se n h a d o  p e lo  a u to r  so b re  f ig u ra s  e x tra íd a s  d e  G o o g le  E a r th      Figura 5: usinas / tanques – distâncias seguras a cursos d`água (dc) e à população (dp). 

(Figure 5: ethanol plants / tanks – safe distances from river and from population)  
 Fonte: desenhado pelo autor sobre figures extraídas de Google Earth 
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           usina s. josé: dc=86,0m dp=258,0m dtc=80m  dtp=790m                    usina furlan:  dc=106,1m  dp=318,3m   dtc=124m  dtp=592m       

      
 

         Figura 6: usinas/tanques: distâncias seguras a cursos d`água (dc) e população(dp). 
 (Figure 6: ethanol plants/tanks: safe distances to rivers (dc) and to population (dp)) 
  Fonte: desenhado pelo autor sobre figuras extraídas de Google Earth   

   
Na Tabela 7 estão resumidos, para cada usina, as análises e os resultados da aplicação do 
critério de sustentabilidade adotado para o quesito localização. 
 
Tabela 7: resultados: avaliação dos riscos locacionais e a sustentabilidade das usinas. 

                             (Table 7: results: analysis of locational risks and ethanol fuel plant sustainability) 
 

Critério para Avaliação dos Riscos Locacionais das Usinas Bioenergéticas de Etanol 
avaliação de riscos a curso d`água avaliação de riscos à população fixa avaliação de riscos locacionais 

distância segura (dc) distância 
real de tanques 

ao curso d`água (dtpc) 

riscos 
ao 

 curso d`água 

distância segura (dp) 
distância real de tanques  

 à população fixa (dtp)

riscos à 
população 

fixa 

 
Risco 

 
Indicador 

 
Sustentabilidade 

dtpc < dc 
dtpc > dc   
dtpc > dc   
dtpc < dc 

Alto 
Baixo 
Baixo 
Alto 

dtp < dp 
dtp > dp 
dtp < dp  
dtp > dp 

Alto 
Baixo 
Alto 

Baixo

Alto 
Baixo 
Alto 

Médio 

20 
80 
20 
50 

Baixa 
Alta 

Baixa 
Médio 

 
Resultados da Aplicação do Critério Adotado de Avaliação dos Riscos Locacionais das Usinas Bioenergéticas de Etanol das Bacias PCJ e 

Sustentabilidade 
 

Riscos Locacionais Resultados Indicadores riscos  
usinas riscos a cursos d`água riscos à população fixa Risco Valor  Sustentabilidade 
bom retiro baixo baixo Baixo 80 Alta 
ester baixo alto Alto 20 Baixa 
iracema alto baixo Médio 50 Média 
costa pinto alto alto Alto 20 Baixa 
rafard alto alto Alto 20 Baixa 
sta helena alto alto Alto 20 Baixa 
são josé alto baixo Médio 50 Média 
furlan baixo baixo Baixo 80 Alta 

                 

Pelos critérios definidos, os valores obtidos para os indicadores de sustentabilidade mostram  

que metade das oito usinas sucroenergéticas de etanol, que operam nas bacias PCJ, apresentam 

baixa sustentabilidade ambiental em relação à localização das suas fontes potenciais de 
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poluição e instalações perigosas. Há riscos significativos de que, em operação, possam 

provocar danos e impactos ao meio ambiente, pelos distanciamentos insuficientes existentes 

entre as atividades humanas e os elementos naturais do entorno, e entre os locais nessas usinas 

de origem de emissões residuais e difusas de poluição e os possíveis locais de acidentes como 

incêndios, explosões, derramamentos ou episódios críticos de poluição. Por este quesito, em 

média, na bacia, o setor de produção de etanol apresenta sustentabilidade considerada baixa, 

embora bastante próximo do valor médio. A aplicação do método apresenta resultados nítidos 

e simples de interpretação, que servem como subsídio para planejamento locacional das 

usinas, ou de suas fontes principais de poluição e instalações perigosas, que desejam melhorar 

seu desempenho em busca da sustentabilidade ambiental. Mostra a viabilidade de um 

instrumento possível de compor um elenco de sub indicadores de dimensões ambiental, 

econômica, social, corporativa e espacial que, se construídos de forma similar obedecendo 

suas especificidades, articulados com pesos relativos apropriados, e consolidados 

paulatinamente por consenso entre os setores sociais envolvidos, poderiam mensurar, por um 

índice geral pactuado, a condição da sustentabilidade de cada usina e de todo o setor na bacia, 

além de apontar de modo claro e transparente os meios e as possibilidades de como 

transformar situações  insatisfatórias.   
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5.3.6 
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A ocupação de áreas protegidas para o cultivo de cana de açúcar, que se destina ao suprimento 

de usinas sucroenergéticas produtoras de etanol combustível existentes numa bacia, é causa 

importante de perdas da biodiversidade. O objetivo deste trabalho é apresentar um indicador 

que mensure a sustentabilidade social dessas usinas, relacionado à responsabilidade direta ou 

indireta que lhes pode ser atribuída na preservação ou uso sustentável da biodiversidade nos 

municípios onde o etanol combustível é processado. 

Palavras chave: etanol, biodiversidade, indicador, sustentabilidade. 

The sugar cane agriculture practices over  protected areas to supply ethanol fuel plants existing 

in a basin is an important cause of biodiversity losses. This work aims to show a indicator to 

measure the social sustainability of ethanol fuel plants, existing in a basin, relating to their 

direct or indirect role in biodiversity preservation process or sustainable uses into the 

municipalities where the ethanol is produced. 

Keywords: ethanol, biodiversity, indicator, sustainability.

B

 

Este trabalho apresenta um método executivo de construção de um indicador para mensurar o 

desempenho social sustentável ou, simplificadamente, a sustentabilidade das usinas 

sucroenergéticas produtoras de etanol, correlacionado à contribuição que essas usinas 

oferecem para a preservação ou uso sustentável da biodiversidade, nas terras do conjunto de 

propriedades rurais que ocupam e utilizam para a obtenção de toda a cana de açúcar necessária 
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ao processo de fabricação de seu etanol combustível, seja de forma direta ou indireta, enquanto 

proprietários, arrendatários ou compradores de fornecedores desse produto agrícola. 

ÇÃO 

 

Justificativas Conceituais 

A sustentabilidade dos produtos agropecuários deve ser avaliada pelo seu ciclo de vida, 

observando se acordos internacionais, legislação nacional, restrições locacionais, quanto aos 

aspectos ambientais, econômicos e sociais (MAPA, 2011). 

As usinas têm responsabilidade absoluta ou relativa sobre o ciclo de vida da cana de açúcar 

que consomem, e sobre eventuais impactos negativos das atividades da lavoura canavieira 

sobre a biodiversidade, pois concorrem para essa prática (LEI DE CRIMES AMBIENTAIS, 

1998). Para BRAATZ (1992), diversidade biológica, ou biodiversidade, abrange a variedade e 

abundância de plantas, animais, e micro organismos, assim como os ecossistemas e processos 

ecológicos aos quais eles pertencem. Por dois motivos básicos, pode se justificar a preservação 

da biodiversidade. 

Um, refere se ao primeiro princípio da Política Nacional da Biodiversidade anunciada em 

2002, baseado nos compromissos assumidos pelo Brasil ao assinar a Convenção sobre 

Diversidade Biológica, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento – CNUMAD, em 1992, que estabeleceu: “a diversidade biológica tem valor 

intrínseco, merecendo respeito independentemente de seu valor para o homem ou potencial 

para uso humano;” (POLÍTICA NACIONAL DA BIODIVERSIDADE, 2002). 

Outro, ressalta o valor da biodiversidade para o homem, notando se que os ecossistemas ou, 

amplamente, a biodiversidade, fornecem diversos serviços às sociedades, alguns mais 

facilmente reconhecidos que outros, e que o bem estar humano depende, fundamentalmente, 

desses serviços (UNEP, 2002, Anexo, item 2, Inciso I). 

A Tabela 1 exemplifica serviços ambientais prestados pela biodiversidade. 

Como causa da perda de biodiversidade, cita se a agricultura e a pecuária que exercem forte 

pressão tanto sobre as florestas como sobre ecossistemas abertos. Práticas de desmatamentos, 

uso do fogo, superpastoreio, monocultura, mecanização intensiva, uso indiscriminado de 

agrotóxicos são fatores citados como preponderantes para a diminuição da flora e fauna, 
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alteração da qualidade e disponibilidade de água, além de modificar a oferta de bens e serviços 

ambientais necessários às populações humanas (MMA, 2003). 

 
Tabela 1: exemplos de serviços ambientais proporcionados pela biodiversidade. 
(Table 1.: examples of environmental services provided by biodiversity) 
 

                                                                formação do solo 
1. Serviços ambientais de suporte à vida:      reciclagem de nutrientes      
                                                                        produção primária 

2. Serviços ambientais necessários ao bem estar humano: 
2.1 acesso a bens básicos: 2.2. saúde e segurança: 2.3. implemento às relações sociais: 

 água e alimentos 
 materiais  combustível 
 materiais – habitação 
 recursos genéticos 

 regulação de cheias 
 regulação do clima 
 controle de poluição: águas e ar 
 prevenção de catástrofes  

 recreacional 
 espiritual 
 educacional 
  estético 

Fonte: extraído e alterado de UNEP (2002) 

 
Segundo ACSELRAD (2004, p.8),  “a agricultura não é mais que um enorme processo de 

artificialização da natureza e, portanto, de destruição de equilíbrios pré existentes e construção 

de outros”. Seria desejável que esse novo sistema ambiental equilibrado aceitável, formado a 

partir da exploração agrícola num território, pudesse aproximar se das características 

anunciadas por Toews (citado por FERRAZ, 2004) para os denominados agroecossistemas, ou 

seja: “entidades manejadas com o objetivo de produzir alimentos e outros produtos 

agropecuários, compreendendo as plantas e animais domesticados, elementos bióticos e 

abióticos do solo, rede de drenagem e de áreas que suportam vegetação natural e vida 

silvestre...”. Portanto, apesar de considerar se inevitável a interferência dos sistemas de 

produção agrícola na biodiversidade, se desejada a construção de verdadeiros 

agroecossistemas, atenção especial deve ser dada às áreas citadas que suportam vegetação 

natural e vida silvestre. 

No Brasil, adotou se o modelo de ocupação e uso do território rural centrado no conceito de 

“áreas protegidas”, que visa garantir a existência de áreas de extrema restrição aos 

desmatamentos em todas as propriedades rurais. Esse modelo está consubstanciado no Código 

Florestal que, como instrumento legal, qualifica, descreve, nomeia e quantifica, em todas as 

propriedades rurais, dois tipos de áreas –  Área de Preservação Permanente – APP e a Área de 

Reserva Legal – ARL –, cujas matas ou vegetação nativa totais só podem ser suprimidas com 

autorização em caso de utilidade pública ou de interesse social. Essas matas devem ser 

segregadas e protegidas, se existentes, ou recompostas, se degradadas, e têm funções e 

serviços ambientais definidos, podendo os bens das ARLs serem manejados para o 
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aproveitamento econômico de forma sustentável. Como pode ser observado na Tabela 2, essas 

áreas têm funções distintas que se desenvolvem internamente ou no entorno dos territórios das 

propriedades. A primeira, a Área de Preservação Permanente – APP, presta serviços ao 

conjunto de elementos do ecossistema (água, solo, fauna, flora, paisagem, incluindo se os 

seres humanos), a outra, a Área de Reserva Legal – ARL, reporta se especificamente à 

preservação da biodiversidade. Uma não pode substituir a outra, pois suas funções são 

diferentes e complementares (METZGER, 2010). A POLÍTICA NACIONAL DA 

BIODIVERSIDADE (2002) corrobora com esse modelo de áreas protegidas em vários pontos. 

Determina, por exemplo, que devem ser promovidas, em áreas não estabelecidas como 

unidades de conservação, ações de conservação  da biodiversidade e dos ecossistemas, 

visando manter os processos ecológicos e evolutivos e a oferta sustentável dos serviços 

ambientais. Impõe, como um dos objetivos específicos para a conservação da biodiversidade, 

o fortalecimento da fiscalização para controle de atividades degradadoras e ilegais, citando o 

desmatamento, a destruição de habitats, a caça, o aprisionamento e a comercialização de 

animais silvestres e a coleta de plantas silvestres. E, apresenta mecanismos de incentivos à 

recuperação e à proteção de áreas de preservação permanente e de reservas legais previstas em 

Lei. Segundo BENSUSAN (2009), a criação e implementação de áreas protegidas tornaram se 

o instrumento de proteção da biodiversidade mais utilizado em todo o planeta, com princípios 

voltados para a manutenção da integridade dos processos ecológicos em um território e nos 

serviços ambientais que presta. Trabalho realizado pela EMBRAPA (MIRANDA, 2008) nas 

áreas da Usina São Francisco, situada na região noroeste do Estado de São Paulo, onde se 

pratica a agricultura canavieira orgânica, aponta um cenário de diferentes hábitats que, 

harmonicamente complementando se, mostraram se favoráveis à preservação ecológica local, 

à proteção da fauna e da biodiversidade, tanto subterrânea como terrestre. Nessa propriedade 

rural não são utilizados fertilizantes e agrotóxicos químicos, nem fogo no momento da colheita 

e há manutenção e restauração de áreas de matas nativas, de matas ciliares ao longo dos cursos 

d’água, além das áreas em regeneração espontânea associadas aos canaviais orgânicos. Não 

ocorrem também desmatamentos, nem mudanças bruscas no uso das terras, diminuindo o risco 

de erosão, proporcionando, portanto, estabilidade espaço temporal do uso e ocupação das 

terras. Os resultados apontam possibilidades conciliatórias entre o ambiente de produção 

agrícola canavieira e aqueles de conservação nas propriedades rurais, que podem significar um 
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indicador de sustentabilidade ambiental para a agricultura brasileira (MIRANDA & 

MIRANDA, 2004). 

Tabela 2: funções ambientais, localização e grandeza das áreas protegidas legalmente – APPs e ARLs 
(Table 2: environmental functions, location and  the proportion of legal protected areas) 

 
  

Áreas de Preservação Permanente – APPs 
 

Funções Ambientais 
 
preservação de recursos hídricos 
preservação da paisagem 
preservação da estabilidade geológica 
preservação da biodiversidade 
preservação do fluxo gênico de fauna e flora 
proteção do solo 
assegurar o bem estar humano 

 
Localização na Propriedade Rural 

1) (matas ciliares) áreas de faixas de 30 a 500 m, ao longo de: 
 rios e quaisquer cursos d´água existentes; 
 das lagoas, reservatórios d'água existentes;  
 nascentes e olhos d'água existentes. 

2) áreas existentes de: 
 topo de morros, montes, montanhas e serras; 
 encostas ou partes destas de declividade > 45º; 
 restingas; 
 bordas de tabuleiro ou chapadas; 
 altitude superior a 1800 m. 

 
Quantitativo de APP`s  

é determinado pelo levantamento da soma das  áreas relacionadas 
aos aspectos ambientais acima descritos, eventualmente 
existentes em cada propriedade rural. 

 
Quantitativo Estimado de APPs (*) 

15% de todas as bacias PCJ, sendo 8% em matas ciliares  

 
Áreas de Reserva Legal – ARLs 

 
Funções Ambientais 

 
conservação e reabilitação dos processos ecológicos 
 
 
conservação da biodiversidade 
abrigo e proteção da fauna e flora nativas 
 
uso sustentável dos recursos naturais 

 
Localização na Propriedade Rural 

1) é sugerida pelo proprietário do imóvel; 
2) é aprovada por análise dos itens:  
 função social da propriedade; 
 instrumentos existentes de planejamento ambiental; 
 planos de bacia, zoneamentos ambientais existentes; 
 planos municipais existentes; 
 localização de outras APPs e ARLs; 
 localização de unidades de conservação; 
 localização de áreas legalmente protegidas.  

3) é averbada em cartório 
 

Quantitativo Fixado de ARLs (ver Obs.) 
a) na Amazônia Legal em área de floresta

 abrange 80% de cada propriedade rural. 
b) na Amazônia Legal em área de cerrado  
  abrange 35% de cada propriedade rural. 
c) para as demais regiões do País, inclusive nas bacias PCJ:   
  abrange 20% de cada propriedade rural. 

 
Obs.:o proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetação 
nativa em extensão inferior ao que está especificado para as ARL no território onde está localizado, deverá recompor a reserva legal 
conduzindo a regeneração da vegetação, “mediante o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária à sua 
complementação, com espécies nativas” (CÓDIGO FLORESTAL, art. 44º Inciso I)”. Alternativamente, poderá “...compensar a reserva 
legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na 
mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em regulamento ...” (CÓDIGO FLORESTAL, art. 44º Inciso III).   
 

Fontes: dados gerais adaptados à Tabela, extraídos de CÓDIGO FLORESTAL (Lei Federal nº 4.776/1965, art.1º, § 2º, Incisos II e III). 
(*) AGÊNCIA DE ÁGUA – PCJ  (2009, pg.203); Miranda et al. (2008) estima 10 a 20% para o Brasil (citado por METZGER, 2010). 

 
Reportando se novamente ao conceito amplo de biodiversidade de BRAATZ (1992), que 

incorpora a variedade e abundância de plantas, animais e micro organismos e os ecossistemas 

e processos ecológicos a que pertencem, e o significado da biodiversidade para as populações 

humanas em termos dos benefícios econômicos, serviços ambientais e valores éticos e 

estéticos que pode proporcionar, este indicador de sustentabilidade será referido aqui, 

simplificadamente, como relativo à preservação da biodiversidade proporcionada pelas usinas 

sucroenergéticas produtoras de etanol em suas relações com as atividades da agricultura 

canavieira. 



168

Justificativas Legais 

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA (1988) garante a todos os brasileiros e 

estrangeiros residentes no País o direito individual e coletivo de propriedade, impondo, 

entretanto, que esta deva atender sua função social. A propriedade privada e a função social da 

propriedade compõem, cada um isoladamente, os princípios gerais sob os quais devem ser 

desenvolvidas as atividades econômicas e financeiras no País, e foram arrolados no art. 170 da 

Constituição Federal de 1988 entre os seguintes: soberania nacional, livre concorrência, defesa 

do consumidor, defesa do meio ambiente, redução das desigualdades regionais e sociais, busca 

do pleno emprego, tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob 

as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. Para a propriedade rural, a 

Política Agrícola exposta na Constituição Federal, em seu art. 186, estabelece que sua função 

social é considerada cumprida desde que as atividades ali desenvolvidas estejam observando, 

simultaneamente, os seguintes aspectos: a) seu aproveitamento racional e adequado; b) a 

utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente ; c) as 

disposições que regulam as relações de trabalho e a exploração que favoreçam o bem estar dos 

proprietários e dos trabalhadores. NOGUEIRA & SOUZA (2006) classificam esses aspectos 

como sendo, nessa ordem, os elementos econômico, ambiental e social inerentes à função 

social da propriedade rural. Este último artigo, citado da Constituição Federal de 1988, indica 

que serão estabelecidos por leis específicas os critérios e graus de exigências que possam 

regular a análise apropriada do cumprimento dos itens econômico, ambiental e social 

referentes à função social da propriedade. Nesse sentido, a LEI FEDERAL Nº 8.629 (1993), ao 

detalhar no art. 9º cada um desses aspectos impositivos que devem caracterizar o cumprimento 

da função social da propriedade rural, no que tange ao meio ambiente, considera utilizados 

adequadamente pela propriedade rural os recursos naturais disponíveis “quando a exploração 

se faz respeitando a vocação natural da terra, de modo a manter o potencial produtivo da 

propriedade”, e, considera preservado o meio ambiente pela propriedade rural, quando há 

“manutenção das características próprias do meio natural e da qualidade dos recursos 

ambientais, na medida adequada à manutenção do equilíbrio ecológico da propriedade e da 

saúde e qualidade de vida das comunidades vizinhas” (LEI FEDERAL Nº 8.629, 1993, § 2º e § 

3º). E, conforme visto, é o Código Florestal em vigor, aprovado pela Lei Federal nº 

4.771/1965, alterado em 1989, 2001 e 2006, o documento normativo legal que detalha um 
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conjunto de definições, critérios, regras e parâmetros técnicos práticos a serem observados 

para que o uso e ocupação do solo de todas as propriedades rurais do País, submetidas à 

exploração econômica, possam ser considerados executados em conformidade com a 

preservação ambiental. Ressalte se: o Código Florestal não limita o direito de propriedade, 

mas, regulamenta seu uso e ocupação, como visto, ao definir as condições e aspectos físicos 

naturais presentes ou degradados nos territórios que devem ser preservados ou restaurados para 

que haja cumprimento de um dos elementos – o ambiental  que caracteriza a função social da 

propriedade. 

É

     

Métodos 

A função do indicador será de diagnosticar a intensidade de degradação da biodiversidade 

presente no conjunto das propriedades rurais que cultiva e fornece, para uma determinada 

usina, toda a cana de açúcar necessária à produção do seu etanol combustível. Essa 

degradação será representada pelo déficit que se constata de áreas revestidas com cobertura 

vegetal natural nessas propriedades, confrontando se a quantidade de vegetação natural 

existente com os quantitativos de áreas de vegetação natural que deveriam ser mantidas para 

contribuir à preservação da biodiversidade, conforme estabelecido no Código Florestal em 

vigor.  

Note se que, qualquer usina de porte, pela necessidade de obtenção da cana de açúcar 

essencial à produção do etanol combustível que produz, relaciona se com centenas de 

empresas rurais de produção canavieira – seja como coligadas ou próprias dessa usina, 

arrendadas ou simples fornecedoras. Situadas ao redor da usina, suas propriedades rurais 

podem estender se por várias microbacias, sub bacias e até por vários municípios. A Figura 1 

ilustra um cenário dessas áreas agrícola de cana com mata preservada e variedade de cultura. 

Não será o caminho deste trabalho diagnosticar a situação de ocupação das APP e ARL, em 

desconformidade com o Código Florestal, identificando e analisando particularmente cada 

uma dessas propriedades rurais utilizadas pela usina. 

Estudos nesse sentido, de composição e disposição espacial do uso do solo, realizados 

isoladamente em uma propriedade ou em várias propriedades numa micro bacia específica, 
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como aquele realizado por MATSUSHITA (2007), prestam se a diversos propósitos – a 

exemplo das ações corretivas promovidas pelos proprietários, de regularização cartorial das 

glebas, ou de fiscalização por entidades competentes. Tal método, aplicado para a bacia em 

estudo, em razão da sua extensão, exigiria exaustivos levantamentos com aplicação de 

materiais georeferenciados e levantamentos de campo, completamente desnecessários para a 

finalidade deste trabalho. O indicador em pauta refere se exclusivamente a cada usina e não às 

propriedades e aos proprietários de imóveis rurais em particular. Seu princípio está associado à 

responsabilidade ou corresponsabilidade que deve ser atribuída às usinas pelas 

desconformidades quantitativas de cobertura vegetal natural, ou uso e ocupação indevidos de 

APP e ARL, observadas no conjunto de propriedades que as beneficiam ao cultivar e fornecer

lhes toda a cana de açúcar necessária à fabricação de seu etanol. 

 

 
Figura 1: área agrícola de cana com mata preservada e variedade de cultura 
Fonte: foto do autor – interior do Estado de São Paulo 

 

De forma prática, a avaliação do desempenho ambiental da sustentabilidade de cada usina de 

etanol quanto à contribuição para a preservação da biodiversidade será realizada pela 

comparação entre as quantidades de áreas protegidas –  APP e ARL –, efetivamente existentes 

na totalidade das propriedades rurais, onde se realiza a produção agrícola da cana de açúcar 

destinada à fabricação do seu etanol combustível, e entre o total de APP e ARL que deveria 
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existir, tendo se em vista as quantidades legais estabelecidas pelo Código Florestal. Como 

critério, um conjunto de propriedades rurais, que forneça toda a cana de açúcar para uma 

usina, será considerado como sistema padrão de produção agrícola ambientalmente 

equilibrado desde que siga inteiramente os limites quantitativos do Código Florestal quanto à 

preservação de APP e ARL. Assim, se um sistema de produção agrícola canavieira for 

classificado como equilibrado ambientalmente, a usina, que dele se utiliza, será classificada 

como sustentável ambientalmente quanto à contribuição para a preservação da biodiversidade. 

Outros limites serão fixados para que se possa classificar a usina como de média ou baixa 

sustentabilidade. 

Os elementos necessários para a construção do indicador são: a) relativo a cada usina: 

localização, estimativa do total de área de cultivo de cana necessária para a produção do etanol 

combustível; b) relativo aos municípios onde se localiza a usina e aos canaviais: total de área 

considerada agrícola, total de área cultivada, totais de áreas cultivadas com cana de açúcar e 

outros cultivos e total de áreas ocupadas com vegetação natural. 

Impõe se que os dados a obter sejam todos públicos, de modo a garantir sua fácil obtenção, a 

não exclusividade da informação, e a livre reprodução das medições e análises segundo a 

metodologia que está sendo apresentada. A construção do indicador inicia se delimitando se 

uma área de abrangência – uma bacia hidrográfica canavieira , levantando se dados de 

localização e de produção de etanol combustível das usinas sucroenergéticas de etanol lá 

existentes e em funcionamento, para estimar se as quantidades absorvidas de cana de açúcar 

por safra anual em cada unidade produtora, e as áreas que foram necessárias para cultivá las. 

Segue se com pesquisa de dados de áreas de exploração agrícola e de áreas protegidas dos 

municípios que abrigam instalações agroenergéticas processadoras de etanol combustível, 

buscando se: os totais de áreas por tipo de cultivo, os dados proporcionais dessas culturas em 

relação à área de exploração agrícola total, as áreas totais de vegetação natural existentes nas 

propriedade s rurais dos municípios, e o total de áreas legalmente protegidas –  as APP e ARL 

– que deveria existir no conjunto de propriedades rurais em cada município, seguindo as 

orientações estabelecidas no Código Florestal. 

Próximo passo, realiza se o cálculo da diferença entre o total de área de vegetação natural 

existente nas propriedades rurais, de cada município envolvido com a produção do etanol 

combustível e o total de área legalmente protegida estimado. A análise e interpretação do 
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resultado mostrará a grandeza do déficit de áreas de vegetação natural legalmente protegidas 

dentro do conjunto de propriedades rurais de cada um dos municípios, e, que tais áreas em 

déficit, têm suas terras preenchidas pelos diferentes cultivos existentes ou por outros usos 

agrícolas correlatos. Será atribuído a cada cultivo, realizado no conjunto de propriedades rurais 

de cada município, uma responsabilidade maior ou menor pelo déficit ali constatado de áreas 

com vegetação natural, na mesma proporção das áreas utilizadas por esses cultivos em relação 

à área total do conjunto de propriedades rurais. A responsabilidade ou corresponsabilidade 

pelo déficit existente de áreas de vegetação natural será estendida a cada usina com a leitura 

dos resultados de responsabilização obtidos para a cultura de cana de açúcar, mas na 

proporção da quantidade desse insumo que a usina pode adquirir na safra em cada município 

envolvido. al artifício será utilizado como critério para mensurar e classificar o desempenho 

ambiental sustentável das usinas sucroenergéticas produtoras de etanol, correlacionado à 

contribuição que essas usinas oferecem para a preservação ou uso sustentável da 

biodiversidade. 

Aproximações e simplificações 

a) como nem sempre são públicos os dados de cana consumida ou fornecida, assim como os de 

cana moída ou de produção de etanol combustível, para estimar se a área de cultivo de cana 

utilizada por usina numa safra, poderão ser manuseados dados disponíveis de capacidade 

potencial de moagem das usinas, juntamente com parâmetros consagrados de produtividades 

agrícola e industrial do setor, e de valores conhecidos de extensão em dias da safra anual;  

b) por simplificação, será adotado que as usinas, primeiramente, procurem obter toda a cana 

que necessitem dos canaviais pertencentes às propriedades rurais do município onde se 

processa o etanol combustível; 

c) o total de APPs em cada município será de 15% (quinze por cento), calculado sobre toda a 

área do conjunto das propriedades rurais, utilizando, assim, por extensão, dado da AGÊNCIA 

DE BACIA (2009) de estimativa de percentual de APPs existentes nas bacias PCJ. 

d) serão utilizados os dados primários de uso e ocupação do solo rural obtidos pelo censo 

realizado em 2007 e 2008, publicados no âmbito do Projeto Lupa (SECRETARIA DA 

AGRICULTURA. SAA, 2009). 

Tabela 3 resume o roteiro a seguir para aplicação do modelo desenvolvido de construção do 

indicador.  
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   Tabela 3: guia  avaliação da sustentabilidade social de usinas associada à biodiversidade.  
     (Table 3: environmental sustainability assessment guide of ethanol plants relating to biodiversity) 

      
Dimensão de Sustentabilidade: 
Social 

Elemento: 
Biodiversidade 

Aspecto: 
Área Ocupada para Lavoura de Cana  

Objetivo: 
 

construção de um indicador que estime o desempenho da sustentabilidade ambiental de usinas sucroenergéticas de 
etanol situadas numa bacia canavieira, relacionado à ocupação e uso de terras nas propriedades agrícolas que, direta 
ou indiretamente essas usinas efetivam, para dispor de toda a cana de açúcar necessária ao processo de fabricação de 
seu etanol combustível, e ao fator de preservação da biodiversidade baseado na obrigatoriedade legal da existência de 
quantidades mínimas de áreas de matas ou vegetação nativa em todas as propriedades rurais. 

Princípio análise da responsabilidade ou corresponsabilidade pelo déficit, num município, em áreas de matas ou de vegetação 
natural (Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal estabelecidas pelo Código Florestal em vigor), que 
estão sendo ocupadas e usadas para o cultivo de cana açúcar, atribuída às usinas que produzem etanol combustível 
nesse município e que têm necessidade dessa cana de açúcar.   

Descritor: 
degradação da biodiversidade, representada  pela ocupação e 
uso indevido de parte das APPs e das RLs (Áreas de 
Preservação Permanente e de Reserva Legal) da unidade de 
produção agropecuária (UPA) do município, para o cultivo de 
cana de açúcar destinado à fabricação de etanol combustível.  

 Indicador (I): 
significará, num município, a ocupação em porcentagem, para cultivo 
de cana, do déficit registrado em APPs e RLs, destinado a abastecer 
uma usina processadora de etanol combustível lá instalada; essa 
proporção – adotada  será a mesma existente entre a área total de cana 
que a usina necessita para o seu etanol e entre o total de área da 
unidade de produção agropecuária – UPA.  

Usina: 
 

Localização 

 
 

Parâmetros e Dados Necessários  

Formulação do Indicador: 
I (%) =[(CE/UPA) x (VO – VE)] x 100 
CE  (ha)  área de lavoura de cana necessária ao etanol na UPA 
UPA(ha)  área total da unidade de produção agropecuária 
(VO – VE) (ha)  déficit registrado em APPs e RLs  
VO  (ha)  área de vegetação natural legal obrigatória 
VE   (ha)  área de vegetação natural atual existente 

município 
 

bacia 
 

sub bacia 
 
 

altitude: 
 

longitude: 

  a) parâmetros auxiliares adotados: 
PA=produtividade agrícola: 80 ton cana / ha 
PI =produtividade ind.: 80 l etanol / ton cana 
PE=produtividade etanol: 6.000 l et. /ha cana  
S= nº dias da safra: 180 dias 
M= mix: cana p/ etanol 60% ; p/ açúcar 40%  
APPs (ha) = 0,15 x UPA  
RLs    (ha) = 0,20 x UPA  
  b)devem estar disponíveis p/ o município: 
dados da UPA (ha) 
dados de VE    (ha) 
  c) dados a obter: 
P= (m³/safra) produção de etanol na safra; ou  
EP=(m³/dia)capacidade prod.diária etanol ou   
MC= (ton/dia) capacidade diária de moagem    

 

1. cálculo de CE, conforme disponibilidade de dados: 
a) se disponível produção de etanol na safra ou diária 
CE (ha)= [(P) / (PI x PA)], ou CE (há)= [(EP x S) / (PI x PA)],   
b) se disponível capacidade diária de moagem de cana 
CE (ha)= (MC x S x M) / (PI) 
2. UPA (ha) = deve estar disponível para o município 
3. cálculo de (VO – VE) 
a) estimativa de VO 
VO (ha) = APP + RL 
APP (ha) = área de preservação permanente  
RL    (ha) = área de reserva legal  
b) estimativa de VE  
VE (ha)= VN + VBV 
VN (ha)   = área de vegetação natural existente 
VBV (ha) = área de vegetação de brejo e várzea existentes 
4. cálculo do indicador I (%)=[(CE/UPA) x (VO – VE)] x 100 

 Roteiro:  
diagnóstico do déficit de APP e ARL ocupadas por cana  

Materiais e Fontes: 
 materiais e possíveis fontes públicas de consultas 

 
1. estimativa da área da UPA no município. 
2. estimativa das áreas de APP na UPA 
3. estimativa das áreas de RL   na UPA  
4. cálculo de VO – vegetação natural obrigatória na UPA 

 
1. Projeto Lupa (SECRETARIA AGRICULTURA, 2009) 
2. APP= UPA x (15%) (AGÊNCIA DE ÁGUA – PCJ,  2009)  
3. RL  = UPA x (20%) (CÓDIGO FLORESTAL, 2006)  
4. VO = APP + RL 

5. estimativa da VN (vegetação natural existente) 
6. estimativa da VBV (vegetação de brejos e várzeas exist.)  
7. cálculo de VE – vegetação natural total existente na UPA 

5.  Projeto Lupa 
6.  Projeto Lupa 
7. VE = VN + VBV 

8. cálculo de CE 8. Por fórmula, conforme disponibilidade de dados 
9. cálculo I – Indicador  Sustentabilidade  Biodiversidade 
10. classificação do desempenho de sustentabilidade da 
      usina quanto à contribuição para  preservação da 
      biodiversidade na UPA do município. 

9. I (%) =[(CE/UPA) x (VO – VE)] x 100 
10. Aplicação do critério adotado (abaixo especificado)    
 
 

Critério e Indicador: 
Critério Adotado  Indicador de Diagnóstico 

 
Indicador de Sustentabilidade 

avaliação da degradação da biodiversidade na unidade de produção agropecuária em face da 
ocupação de parte das APP`s e das RL`s com lavoura de cana para fabricação de etanol 

 
Valor 

 
Sustentabilidade 

 
V=área ocupada por cana a recompor com vegetação natural: se  I ≥ 15% UPA    
 
V=área ocupada por cana a recompor com vegetação natural: se 5% UPA< I <15% UPA    
 
V=área ocupada por cana a recompor com vegetação natural: se  I ≤ 5% UPA  

 
20 
 
50 
 
80 

 
Baixa  
 
Média 
 
Alta 



174

Material 
Neste trabalho optou se por experimentar a metodologia no Estado de São Paulo para as 

chamadas bacias PCJ, compostas pelas sub bacias Piracicaba, Capivari, Jaguari, Corumbataí, 

Jundiaí, Atibaia e Camanducaia. A área total das bacias PCJ abrange 58 municípios do Estado 

de São Paulo e quatro municípios em Minas Gerais.  Instalaram se nessas bacias 13 usinas 

processadoras de cana de açúcar, oito produzindo, simultaneamente, etanol combustível e 

açúcar (possuem usina e destilaria anexa); as demais, produzem exclusivamente ou açúcares 

diversos, ou etanol para bebidas, ou etanol para outros fins. Apenas as três primeiras sub

bacias abrigam as unidades industriais das usinas sucroenergéticas de etanol. Serão 

interrelacionados no estudo, basicamente: as oito usinas produtoras de etanol combustível; as 

áreas necessárias para cultivo de cana de açúcar de que necessitam; os sete municípios onde se 

localizam unidades processadoras de etanol, com as respectivas áreas de vegetação natural; os 

conjuntos de propriedades rurais –  Unidades de Produção Agrícola –  UPA existentes; e os 

cultivos praticados. A Figura 2 mostra arredores de cidade ocupados pela lavoura de cana. 

 

 
Figura 2: ocupação intensa por lavoura de cana ao redor de pequena cidade. 
(Figure 2: large land around the little city occupied by sugar cane crops) 
Fonte 2: foto do autor na entrada de Barra Bonita  SP 

 

 

A Tabela 4 apresenta dados gerais quantitativos de áreas agrícolas com cultivo de cana, com 

outros cultivos e com vegetal natural, e o número de UPAs ou propriedades rurais existentes 

nesses municípios. Segue croquis de localização das bacias PCJ e municípios.   
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Tabela 4: municípios com usinas bioenergéticas de etanol nas bacias PCJ – uso do solo rural.  
(Tabela 4: municipalities of PCJ basin which keep ethanol bioenergetic plants  land use of their rural soil)  

Fonte: SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO (2009). Projeto Lupa   
 

 

   
    Figura 3: croquis: bacias PCJ e municípios, com destaque para os que abrigam usinas bioenergéticas de etanol  
    (Figure 3: schematic location of PCJ basin`s municipalities, focusing on which keep ethanol bioenergetic plants)

 Fonte:: extraído e alterado de AGÊNCIA DE ÁGUA (2011)  Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2010 – 
 2020. Mapas Temáticos, prancha nº 19, disponível em www. comitepcj. gov.br.download

 

As Tabelas 5 a 11 a seguir expostas mostram, para cada município: no lado esquerdo, os dados 

públicos e critério utilizados para aplicação do modelo construído de desempenho de 

sustentabilidade – quesito biodiversidade –, para as usinas sucroenergéticas de etanol nas 

bacias PCJ, e, pelo lado direito, os resultados obtidos, tanto para cada usina como para a 

lavoura total de cana e demais culturas praticadas. 

As Figuras 4 a 10 esboçam a posição das usinas (em rosa) nos municípios, em meio às áreas 

ocupadas pela lavoura de cana (esverdeadas) e áreas de reformas de canaviais (em marrom).  

Municípios área total (ha) área de cultivo de cana outros cultivos  vegetação natural UPA`s –  imóveis rurais 
Capivari 31.900 59,83 %   8,89 %   6,38 % 395 
cosmópolis 15.473 44,94 % 12,79 % 11,56 %  62 
iracemápolis 11.595 83,70 %   5,60 %   6,13 %  78 
piracicaba     136.951 39,33 % 32,94 %   6,28 %             1..530 
Rafard 13.247 62,52 %   8,93 %   6,15 % 153 
rio das pedras 22.694 63,06 % 11,27 %   7,18 % 315 
santa bárbara 27.149 64,97 %   7,09 %   2,91 % 251 
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Tabela 5: Sustentabilidade das usinas bioenergéticas de etanol  aspecto: contribuição à preservação da biodiversidade no município de Capivari/SP.
(Table 5: sustainability of ethanol bioenergetic plants relating to biodiversity preservation on Capivari/SP municipality.)

Município:  Capivari Área Total: 31.900 ha

      Dados Públicos  Resultados Obtidos 

(*) Unidade de Produção Agropecuária  UPA (imóveis rurais) Resultados  Aplicação do Critério de Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade

  Área Total da UPA (ha) 24.678,80 100,00% (*) Culturas Especificadas na UPA Vegetação Natural a Recuperar  Avaliação Sustentabilidade

(*)  Tipos de Agricultura (ha) (%) UPA Culturas (ha) % UPA (ha) % UPA Valor Conceito

1. cultura perene 1. Cana  Total 19.084,40 77,331 5.108,79 20,70 20 Baixa

2. cultura temporária Us. Retiro etanol 9.720,00 39,386 2.601,99 10,54 50 Média

3. pastagens 2.370,30 Us. xx      etanol 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

4. reflorestamento 359,20 cana outros fins 9.364,40 37,945 2.506,80 10,16 50 Média

A. área total: agricultura 21.857,20 88,57 2. Braquiária 2.290,80 9,282 613,23 2,48 80 Alta

(*) Vegetação Natural Existente (ha) (%) UPA 3. Eucalipto 343,30 1,391 91,90 0,37 80 Alta

1. vegetação natural 2.005,50 8,13 4. Gramas 37,10 0,150 9,93 0,04 80 Alta

2. vegetação brejo/várzea 25,70 0,10 5. Leg. p/ past. 27,00 0,109 7,23 0,03 80 Alta

B.área total: veget. natural exist. 2.031,20 8,23 6. Milho 22,10 0,090 5,92 0,02 80 Alta

(*)  Áreas em Descanso (ha) (%) UPA 7. Pimentão 20,40 0,083 5,46 0,02 80 Alta

C.área total: descanso 87,50 8. Colonião 15,00 0,061 4,02 0,02 80 Alta
(áreas de pousio) 9. Berinjela 14,10 0,057 3,77 0,02 80 Alta

(*)  Área Complementar (ha) (%) UPA 10. Outras flort. 12,80 0,052 3,43 0,01 80 Alta

D.área total: complementar 702,90 11. Pomar dom 12,40 0,050 3,32 0,01 80 Alta

(benfeitorias, estradas, represa, carreadores, estábulos) 12. Brócolis 10,30 0,042 2,76 0,01 80 Alta

  Vegetação Natural Legal (ha) (%) UPA 13. Laranja 7,80 0,032 2,09 0,01 80 Alta

1.(**)   Preservação Perm. APP 3.701,82 15,00 14. Sorgo 3,60 0,015 0,96 0,00 80 Alta

2.(***) Reserva Legal  RL 4.935,76 20,00 15. Viveiro flort. 3,10 0,013 0,83 0,00 80 Alta

E. área total: veget. natural legal 8.637,58 35,00 16. Horta dom. 3,00 0,012 0,80 0,00 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V (ha) (%) UPA 17. Mandioca 2,70 0,011 0,72 0,00 80 Alta

F.vegetação nat.tot.a recuperar:V 6.606,38 26,77 18. Banana 1,90 0,008 0,51 0,00 80 Alta

(V = vegetação natural legal  vegetação natural existente) 19. Outras frutíf 1,90 0,008 0,51 0,00 80 Alta

  Usinas com Instalações Agroindustriais no Município 20. Alface 1,30 0,005 0,35 0,00 80 Alta

1.Usina Retiro  Cosan 21. Abóbora 1,00 0,004 0,27 0,00 80 Alta

(****) capac. moagem de cana ton/dia 7.200,00 22. Limão 1,00 0,004 0,27 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 9.720,00 23. Cebolinha 0,50 0,002 0,13 0,00 80 Alta

2.Usina  xx                 24. Goiaba 0,50 0,002 0,13 0,00 80 Alta

capacidade moagem de cana               ton/dia 0,00 25. Quiabo 0,50 0,002 0,13 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 0,00 26. Capim napl. 0,40 0,002 0,11 0,00 80 Alta

adotado: produtividade 80 ton/ha mix  mix cana/etanol: 60% 27. Chicória 0,40 0,002 0,11 0,00 80 Alta

28. Pepino 0,40 0,002 0,11 0,00 80 Alta

Critério  Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade 29. Outras olerc 0,40 0,002 0,11 0,00 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V          Sustentabilidade 30. Manga 0,30 0,001 0,08 0,00 80 Alta

        V < 5% UPA 80 Alta Culturas: elenco 21920,40 88,823 5.867,97 23,78 20 Baixa

 5% UPA < V < 15% UPA 50 Média P/ajuste na Fonte 63,20 0,26 738,41 2,99 sem valor sem conceito

        V > 15% UPA 20 Baixa Total ajustado 21.857,20 88,57 6.606,38 26,77 20 Baixa

Fontes: (*) Projeto Lupa. Censo Agropecuário de 2007/2008 SAA/CATI/IEA. (**) Comitê PCJ. Plano de Bacia. Estimativa. (***) Código Florestal. (****) UDOP. 

Figure 2: Capivari/SP e vizinhanças– aspecto de manchas do uso do solo indicativo de cultivo de cana e localização de usinas bioenergéticas de etanol  
(Figure 2: Capivari/SP municipality and vicinity  appearance of soil use marks of cane sugar culture and ethanol bioenergetic plants location)

Legenda:                    limites do município   manchas de áreas de cultivo de cana                                   áreas de usos urbanos e outros                                        usina existente

Fonte: mapa extraído, transposto e alterado, com escala aproximada, de CANASAT  INPE (2011). Mapeamento de cana via imagens de satélite de observação da Terra de 2008.
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Figure 4: Capivari/SP e vizinhanças – manchas do uso do solo indicativo de cana; localização de usina 
(Figure 4: Capivari/SP and vinity – appearance of soil use marks of sugar cane and ethanol plant) 



177

    

Tabela 6: Sustentabilidade das usinas bioenergéticas de etanol  aspecto: contribuição à preservação da biodiversidade no município de Rafard/SP.
(Table 6: sustainability of ethanol bioenergetic plants relating to biodiversity preservation on Rafard/SP municipality.)

Município:  Rafard Área Total: 13.247 há

      Dados Públicos  Resultados Obtidos 

 (*) Unidade de Produção Agropecuária UPA (imóveis rurais) Resultados  Aplicação do Critério de Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade

  Área Total da UPA (ha) 11.732,00 100,00% (*) Culturas Especificadas na UPA Vegetação Natural a Recuperar  Avaliação Sustentabilidade

(*)  Tipos de Agricultura (ha) (%) UPA Culturas (ha) % UPA (ha) % UPA Valor Conceito

1. cultura perene 12,10 0,10 1. Cana  Total 8.281,80 70,592 2.323,94 19,81 20 Baixa

2. cultura temporária 8.304,80 70,79 Us. Rafard etanol 8.281,80 70,592 2.323,94 19,81 20 Baixa

3. pastagens 890,60 7,59 Us. xx      etanol 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

4. reflorestamento 250,70 2,14 cana  outros fins 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

A. área total: agricultura 9.458,20 80,62 2. Braquiária 822,70 7,012 230,86 1,97 80 Alta

(*) Vegetação Natural Existente (ha) (%) UPA 3. Eucalipto 250,70 2,137 70,35 0,60 80 Alta

1. vegetação natural 814,10 6,94 4. Gramas 32,00 0,273 8,98 0,08 80 Alta

2. vegetação brejo/várzea 0,00 0,00 5. Leg. p/ past. 19,70 0,168 5,53 0,05 80 Alta

B.área total: veget. natural exist. 814,10 6,94 6. Milho 28,10 0,240 7,89 0,07 80 Alta

(*)  Áreas em Descanso (ha) (%) UPA 7. Pimentão 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

C.área total: descanso 847,90 7,23 8. Colonião 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta
(áreas de pousio) 9. Berinjela 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

(*)  Área Complementar (ha) (%) UPA 10.Outras flort. 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

D.área total: complementar 611,80 5,21 11.Pomar dom 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

(benfeitorias, estradas, represa, carreadores, estábulos) 12.Brócolis 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

  Vegetação Natural Legal (ha) (%) UPA 13.Laranja 8,70 0,074 2,44 0,02 80 Alta

1.(**)   Preservação Perm. APP 1.759,80 15,00 14.Sorgo 2,00 0,017 0,56 0,00 80 Alta

2.(***) Reserva Legal  RL 2.346,40 20,00 15.Viveiro flort. 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

E. área total: veget. natural legal 4.106,20 35,00 16.Horta dom. 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V (ha) (%) UPA 17.Mandioca 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

F.vegetação nat.tot.a recuperar:V 3.292,10 28,06 18.Banana 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

(V = vegetação natural legal  vegetação natural existente) 19.Outras frutíf 2,40 0,020 0,67 0,01 80 Alta

  Usinas Processadoras de Etanol Combustível no Município 20.Alface 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

1.Us. Rafard  12.Abóbora 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

(****) capac. moagem de cana ton/dia 13.500,00 22.Limão 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 18.225,00 23.Cebolinha 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

2.Us.                 24.Goiaba 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

capacidade moagem de cana               ton/dia 0,00 25.Quiabo 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 0,00 26.Capim napl. 16,20 0,138 4,55 0,04 80 Alta

adotados: produt.agricola 80 ton/há; ; mix cana/etanol: 60% 27.Chicória 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

28.Pepino 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

Critério  Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade 29.Outras olerc 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V          Sustentabilidade 30.Manga 1,00 0,009 0,28 0,00 80 Alta

        V < ou = 5% UPA 80 Alta Culturas: elenco 9465,30 80,679 2.656,04 22,64 20 Baixa

 5% UPA < V < 15% UPA 50 Média P/ajuste na Fonte 7,10 0,06 738,41 6,29 sem valor sem conceito

        V > ou = 15% UPA 20 Baixa Total ajustado 9.458,20 80,62 3.292,10 28,06 20 Baixa

Fontes: (*) SECRETARIA DA AGRICULTURA. SAA/CATI/IEA (2009). (**) AGÊNCIA DE ÁGUA  PCJ (2009). (***) CÓDIGO FLORESTAL (2006). (****) UDOP (2009). 

Figure 3: Capivari/SP e vizinhanças– aspecto de manchas do uso do solo indicativo de cultivo de cana e localização de usinas bioenergéticas de etanol  
(Figure 3: Capivari/SP municipality and vicinity  appearance of soil use marks of cane sugar culture and ethanol bioenergetic plants location)

Legenda:                    limites do município   manchas de áreas de cultivo de cana                                   áreas de usos urbanos e outros                                        usina existente

Fonte: mapa extraído, transposto e alterado, com escala aproximada, de CANASAT  INPE (2011). Mapeamento de cana via imagens de satélite de observação da Terra de 2008.
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 Figure 5: Rafard/SP e vizinhanças – manchas do uso do solo indicativo de cana; localização de usina 

(Figure 4: Rafard/SP and vinity – appearance of soil use marks of sugar cane and ethanol plant) 
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Tabela 7: Sustentabilidade das usinas bioenergéticas de etanol  aspecto: contribuição à preservação da biodiversidade no município de Cosmópolis/SP.
(Table 7: sustainability of ethanol bioenergetic plants relating to biodiversity preservation on Cosmopolis/SP municipality.)

Município:  Cosmópolis Área Total: 15.473 há

      Dados Públicos  Resultados Obtidos 

(*) Unidade de Produção Agropecuária  UPA (imóveis rurais) Resultados  Aplicação do Critério de Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade

  Área Total da UPA (ha) 12.520,30 100,00% (*) Culturas Especificadas na UPA Vegetação Natural a Recuperar  Avaliação Sustentabilidade

(*)  Tipos de Agricultura (ha) (%) UPA Culturas (ha) % UPA (ha) % UPA Valor Conceito

1. cultura perene 1.014,70 8,10 1. Cana  Total 6.953,30 55,536 1.440,67 11,51 50 Média

2. cultura temporária 7.542,90 60,25 Us. Ester etanol 6.953,30 55,536 1.440,67 11,51 50 Média

3. pastagens 678,60 5,42 Us. xx      etanol 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

4. reflorestamento 37,40 0,30 cana  outros fins 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

A. área total: agricultura 9.273,60 74,07 2. Braquiária 570,00 4,553 118,10 0,94 80 Alta

(*) Vegetação Natural Existente (ha) (%) UPA 3. Eucalipto 37,40 0,299 7,75 0,06 80 Alta

1. vegetação natural 1.777,20 14,19 4. Gramas 55,90 0,446 11,58 0,09 80 Alta

2. vegetação brejo/várzea 10,80 0,09 5.Colonião 50,70 0,405 10,50 0,08 80 Alta

B.área total: veget. natural exist. 1.788,00 14,28 6. Milho 414,10 3,307 85,80 0,69 80 Alta

(*)  Áreas em Descanso (ha) (%) UPA 7. Abóbora 7,40 0,059 1,53 0,01 80 Alta

C.área total: descanso 215,50 1,72 8. Crotolária 7,00 0,056 1,45 0,01 80 Alta
(áreas de pousio) 9. Abacate 16,10 0,129 3,34 0,03 80 Alta

(*)  Área Complementar (ha) (%) UPA 10.Painço 2,70 0,022 0,56 0,00 80 Alta

D.área total: complementar 1.243,20 9,93 11.Outras oleric. 1,50 0,012 0,31 0,00 80 Alta

(benfeitorias, estradas, represa, carreadores, estábulos) 12.Capim napier 4,00 0,032 0,83 0,01 80 Alta

  Vegetação Natural Legal (ha) (%) UPA 13.Laranja 570,00 4,553 118,10 0,94 80 Alta

1.(**)   Preservação Perm. APP 1.878,05 15,00 14.Carambola 2,00 0,016 0,41 0,00 80 Alta

2.(***) Reserva Legal  RL 2.504,06 20,00 15.Cará 1,00 0,008 0,21 0,00 80 Alta

E. área total: veget. natural legal 4.382,11 35,00 16.Pimentão 0,50 0,004 0,10 0,00 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V (ha) (%) UPA 17.Arroz 1,20 0,010 0,25 0,00 80 Alta

F.vegetação nat.tot.a recuperar:V 2.594,11 20,72 18.Banana 19,30 0,154 4,00 0,03 80 Alta

(V = vegetação natural legal  vegetação natural existente) 19.Berinjela 1,50 0,012 0,31 0,00 80 Alta

  Usinas Processadoras de Etanol Combustível no Município 20.Alface 17,30 0,138 3,58 0,03 80 Alta

1.Us. Ester 21.Jiló 1,50 0,012 0,31 0,00 80 Alta

(****) capac. moagem de cana ton/dia 11.000,00 22.Limão 77,80 0,621 16,12 0,13 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 14.850,00 23.Ameixa amar 1,50 0,012 0,31 0,00 80 Alta

2.Usina  xx                 24.Café 2,40 0,019 0,50 0,00 80 Alta

capacidade moagem de cana               ton/dia 0,00 25.Caqui 1,00 0,008 0,21 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 0,00 26.Cebola 0,10 0,001 0,02 0,00 80 Alta

adotados: produt.agricola 80 ton/há; ; mix cana/etanol: 60% 27.Mandioca 92,60 0,740 19,19 0,15 80 Alta

28.Quiabo 11,00 0,088 2,28 0,02 80 Alta

Critério  Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade 29.Goiaba 9,70 0,077 2,01 0,02 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V          Sustentabilidade 30.Manga 1,50 0,012 0,31 0,00 80 Alta

        V < ou = 5% UPA 80 Alta Culturas: elenco 8932,00 71,340 1.850,64 14,78 50 Média

 5% UPA < V < 15% UPA 50 Média P/ajuste na Fonte 341,60 2,73 738,41 5,90 sem valor sem conceito

        V > ou = 15% UPA 20 Baixa Total ajustado 9.273,60 74,07 2.594,11 20,72 20 Baixa

Fontes: (*) SECRETARIA DA AGRICULTURA. SAA/CATI/IEA (2009). (**) AGÊNCIA DE ÁGUA  PCJ (2009). (***) CÓDIGO FLORESTAL (2006). (****) UDOP (2009). 

Figure 4: Cosmópolis/SP e vizinhanças– aspecto de manchas do uso do solo indicativo de cultivo de cana e localização de usinas bioenergéticas de etanol  
(Figure 4: Cosmopolis/SP municipality and vicinity  appearance of soil use marks of cane sugar culture and ethanol bioenergetic plants location)

Legenda:                    limites do município   manchas de áreas de cultivo de cana                                   áreas de usos urbanos e outros                                        usina existente

Fonte: mapa extraído, transposto e alterado, com escala aproximada, de CANASAT  INPE (2011). Mapeamento de cana via imagens de satélite de observação da Terra de 2008.

escala aproximada
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Figure 6: Cosmópolis/SP e vizinhanças – manchas do uso do solo indicativo de cana; localização de usina 
     (Figure 4: Cosmópolis/SP and vinity – appearance of soil use marks of sugar cane and ethanol plant) 
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Tabela 8: Sustentabilidade das usinas bioenergéticas de etanol  aspecto: contribuição à preservação da biodiversidade no município de Iracemápolis/SP.
(Table 8: sustainability of ethanol bioenergetic plants relating to biodiversity preservation on Iracemapolis/SP municipality.)

Município: Iracemápolis Área Total: 11.595 há

     Dados Públicos  Resultados Obtidos 

(*)Unidade de Produção Agropecuária  UPA (imóveis rurais) Resultados  Aplicação do Critério de Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade

  Área Total da UPA (ha) 10.627,40 100,00% (*) Culturas Especificadas na UPA Vegetação Natural a Recuperar  Avaliação Sustentabilidade

(*)  Tipos de Agricultura (ha) (%) UPA Culturas (ha) % UPA (ha) % UPA Valor Conceito

1. cultura perene 325,80 1. Cana  Total 9.705,50 91,325 2.747,33 25,85 20 Baixa

2. cultura temporária 9.137,10 Us.Iracem etanol 9.705,50 91,325 2.747,33 25,85 20 Baixa

3. pastagens 136,20 Us.        etanol 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

4. reflorestamento 125,40 cana outros fins 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

A. área total: agricultura 9.724,50 91,50 2. Braquiária 133,00 1,251 37,65 0,35 80 Alta

(*) Vegetação Natural Existente (ha) (%) UPA 3. Eucalipto 116,50 1,096 32,98 0,31 80 Alta

1. vegetação natural 535,60 5,04 4. Gramas 3,20 0,030 0,91 0,01 80 Alta

2. vegetação brejo/várzea 175,70 1,65 5. Tangerina 16,50 0,155 4,67 0,04 80 Alta

B.área total: veget. natural exist. 711,30 6,69 6. Milho 18,20 0,171 5,15 0,05 80 Alta

(*)  Áreas em Descanso (ha) (%) UPA 7. Tomate env. 4,70 0,044 1,33 0,01 80 Alta

C.área total: descanso 18,30 8. Algodão 4,00 0,038 1,13 0,01 80 Alta
(áreas de pousio) 9. Amendoim 4,00 0,038 1,13 0,01 80 Alta

(*)  Área Complementar (ha) (%) UPA 10.Pinus 8,80 0,083 2,49 0,02 80 Alta

D.área total: complementar 173,30 11.Pomar dom 2,30 0,022 0,65 0,01 80 Alta

(benfeitorias, estradas, represa, carreadores, estábulos) 12.Arroz 4,00 0,038 1,13 0,01 80 Alta

  Vegetação Natural Legal (ha) (%) UPA 13.Laranja 248,20 2,335 70,26 0,66 80 Alta

1.(**)   Preservação Perm. APP 1.594,11 15,00 14.Batata ingl. 4,00 0,038 1,13 0,01 80 Alta

2.(***) Reserva Legal  RL 2.125,48 20,00 15.Viveiro flores. 12,50 0,118 3,54 0,03 80 Alta

E. área total: veget. natural legal 3.719,59 35,00 16.Horta dom. 2,20 0,021 0,62 0,01 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V (ha) (%) UPA 17.Girassol 4,00 0,038 1,13 0,01 80 Alta

F.vegetação nat.tot.a recuperar:V 3.008,29 28,31 18.Banana 22,90 0,215 6,48 0,06 80 Alta

(V = vegetação natural legal  vegetação natural existente) 19.Feijão 3,00 0,028 0,85 0,01 80 Alta

  Usinas Processadoras de Etanol Combustível no Município 20.Alface 1,00 0,009 0,28 0,00 80 Alta

1.Us. Iracema 21.Café 2,40 0,023 0,68 0,01 80 Alta

(****) capac. moagem de cana ton/dia 15.555,00 22.Limão 20,50 0,193 5,80 0,05 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 20.999,25 23.Pessego 1,00 0,009 0,28 0,00 80 Alta

2.Us.                 24.Abacate 8,00 0,075 2,26 0,02 80 Alta

capacidade moagem de cana               ton/dia 0,00 25.Quiabo 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 0,00 26.Capim napl. 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

adotado: produtividade 80 ton/ha mix  mix cana/etanol: 60% 27.Chicória 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

28.Pepino 0,00 0,000 0,00 0,00 80 Alta

Critério  Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade 29.Viveiro citrus 1,00 0,009 0,28 0,00 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V          Sustentabilidade 30.Manga 3,00 0,028 0,85 0,01 80 Alta

        V < ou = 5% UPA 80 Alta Culturas: elenco 10354,40 97,431 2.931,01 27,58 20 Baixa

 5% UPA < V < 15% UPA 50 Média P/ajuste na Fonte 629,90 5,93 738,41 6,95 sem valor sem conceito

        V > ou = 15% UPA 20 Baixa Total ajustado 9.724,50 91,50 3.008,29 28,31 20 Baixa

Fontes: (*) SECRETARIA DA AGRICULTURA. SAA/CATI/IEA (2009). (**) AGÊNCIA DE ÁGUA  PCJ (2009). (***) CÓDIGO FLORESTAL (2006). (****) UDOP (2009). 

Figure 5: Iracemápolis/SP e vizinhanças– aspecto de manchas do uso do solo indicativo de cultivo de cana e localização de usinas bioenergéticas de etanol  
(Figure 5: Iracemapolis/SP municipality and vicinity  appearance of soil use marks of cane sugar culture and ethanol bioenergetic plants location)

Legenda:                    limites do município   manchas de áreas de cultivo de cana                                   áreas de usos urbanos e outros                                        usina existente

Fonte: mapa extraído, transposto e alterado, com escala aproximada, de CANASAT  INPE (2011). Mapeamento de cana via imagens de satélite de observação da Terra de 2008.
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Figure 7: Iracemápolis/SP e vizinhanças – manchas do uso do solo indicativo de cana; localização de usina 
(Figure 4: Iracemápolis/SP and vinity – appearance of soil use marks of sugar cane and ethanol plant) 
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Tabela 9: Sustentabilidade das usinas bioenergéticas de etanol  aspecto: contribuição à preservação da biodiversidade no município de Piracicaba/SP.
(Table 9: sustainability of ethanol bioenergetic plants relating to biodiversity preservation on Piracicaba/SP municipality.)

Município: Piracicaba Área Total: 136.951,10 há

      Dados Públicos  Resultados Obtidos 

(*)Unidade de Produção Agropecuária  UPA (imóveis rurais) Resultados  Aplicação do Critério de Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade

  Área Total da UPA (ha) 115.740,40 100,00% (*) Culturas Especificadas na UPA Vegetação Natural a Recuperar  Avaliação Sustentabilidade

(*)  Tipos de Agricultura (ha) (%) UPA Culturas (ha) % UPA (ha) % UPA Valor Conceito

1. cultura perene 2.352,40 1. Cana  Total 54.685,40 47,248 15.074,60 13,02 20 Média

2. cultura temporária 56.276,50 Us.Cos P. etanol 32.400,00 27,994 8.931,40 7,72 20 Média

3. pastagens 39.412,70 Us.          etanol 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

4. reflorestamento 1.618,60 cana outros fins 22.285,40 19,255 6.143,20 5,31 20 Média

A. área total: agricultura 99.660,20 86,11 2. Braquiária 35.483,90 30,658 9.781,50 8,45 80 Média

(*) Vegetação Natural Existente (ha) (%) UPA 3. Eucalipto 1.812,10 1,566 499,52 0,43 80 Alta

1. vegetação natural 8.236,00 7,12 4. Gramas 1.640,00 1,417 452,08 0,39 80 Alta

2. vegetação brejo/várzea 368,10 0,32 5. Gr.p/ past. 1.357,00 1,172 374,07 0,32 80 Alta

B.área total: veget. natural exist. 8.604,10 7,43 6. Milho 1.004,50 0,868 276,90 0,24 80 Alta

(*)  Áreas em Descanso (ha) (%) UPA 7. Capim jar 420,90 0,364 116,03 0,10 80 Alta

C.área total: descanso 2.381,50 8. Colonião 122,30 0,106 33,71 0,03 80 Alta
(áreas de pousio) 9. Feijão 128,00 0,111 35,28 0,03 80 Alta

(*)  Área Complementar (ha) (%) UPA 10.Trigo 54,80 0,047 15,11 0,01 80 Alta

D.área total: complementar 5.094,60 11.Pomar dom 78,40 0,068 21,61 0,02 80 Alta

(benfeitorias, estradas, represa, carreadores, estábulos) 12.Brócolis 12,60 0,011 3,47 0,00 80 Alta

  Vegetação Natural Legal (ha) (%) UPA 13.Laranja 2.162,10 1,868 596,01 0,51 80 Alta

1.(**)   Preservação Perm. APP 17.361,06 15,00 14.Sorgo vas. 56,00 0,048 15,44 0,01 80 Alta

2.(***) Reserva Legal  RL 23.148,08 20,00 15.Arroz 48,10 0,042 13,26 0,01 80 Alta

E. área total: veget. natural legal 40.509,14 35,00 16.Mandioca 44,40 0,038 12,24 0,01 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V (ha) (%) UPA 17.Sorgo 43,80 0,038 12,07 0,01 80 Alta

F.vegetação nat.tot.a recuperar:V 31.905,04 27,57 18.Banana 35,50 0,031 9,79 0,01 80 Alta

(V = vegetação natural legal  vegetação natural existente) 19.Capim gor 25,50 0,022 7,03 0,01 80 Alta

  Usinas Processadoras de Etanol Combustível no Município 20.Alface 42,30 0,037 11,66 0,01 80 Alta

1.Us. Costa Pinto 21.Abóbora 19,80 0,017 5,46 0,00 80 Alta

(****) capac. moagem de cana ton/dia 24.000,00 22.Limão 17,10 0,015 4,71 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 32.400,00 23.Setária 19,00 0,016 5,24 0,00 80 Alta

2.Us.                 24.Cacau 12,10 0,010 3,34 0,00 80 Alta

capacidade moagem de cana               ton/dia 0,00 25.Triticale 11,40 0,010 3,14 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 0,00 26.Capim napl. 342,10 0,296 94,30 0,08 80 Alta

adotados: produt.agricola 80 ton/há; ; mix cana/etanol: 60% 27.Café 11,10 0,010 3,06 0,00 80 Alta

28.Chuchu 11,00 0,010 3,03 0,00 80 Alta

Critério  Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade 29.Outras olerc 69,80 0,060 19,24 0,02 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V          Sustentabilidade 30.Manga 18,90 0,016 5,21 0,00 80 Alta

        V < ou = 5% UPA 80 Alta Culturas: elenco 99789,90 86,219 27.508,12 23,77 20 Baixa

 5% UPA < V < 15% UPA 50 Média P/ajuste na Fonte 129,70 0,11 738,41 0,64 sem valor sem conceito

        V > ou = 15% UPA 20 Baixa Total ajustado 99.660,20 86,11 31.905,04 27,57 20 Baixa

Fontes: (*) SECRETARIA DA AGRICULTURA. SAA/CATI/IEA (2009). (**) AGÊNCIA DE ÁGUA  PCJ (2009). (***) CÓDIGO FLORESTAL (2006). (****) UDOP (2009). 

Figure 6: Piracicaba/SP e vizinhanças– aspecto de manchas do uso do solo indicativo de cultivo de cana e localização de usinas bioenergéticas de etanol  
(Figure 6: Piracicaba/SP municipality and vicinity  appearance of soil use marks of cane sugar culture and ethanol bioenergetic plants location)

Legenda:                    limites do município   manchas de áreas de cultivo de cana                                   áreas de usos urbanos e outros                                        usina existente

Fonte: mapa extraído, transposto e alterado, com escala aproximada, de CANASAT  INPE (2011). Mapeamento de cana via imagens de satélite de observação da Terra de 2008.
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    Figure 8: Piracicaba/SP e vizinhanças – manchas do uso do solo indicativo de cana; localização de usina 
    (Figure 4: Piracicaba/SP and vinity – appearance of soil use marks of sugar cane and ethanol plant) 
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Tabela 10: Sustentabilidade das usinas bioenergéticas de etanol  aspecto: contribuição à preservação da biodiversidade no município de Sta Bárbara D`Oeste/SP.
(Table 10: sustainability of ethanol bioenergetic plants relating to biodiversity preservation on Santa Barbara D`Oeste/SP municipality.)

Município: SanSanta Bárbara D`Oest Área Total:    27.149,20 há

      Dados Públicos  Resultados Obtidos 

(*)Unidade de Produção Agropecuária  UPA (imóveis rurais) Resultados  Aplicação do Critério de Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade

  Área Total da UPA (ha) 21.210,90 100,00% (*) Culturas Especificadas na UPA Vegetação Natural a Recuperar  Avaliação Sustentabilidade

(*)  Tipos de Agricultura (ha) (%) UPA Culturas (ha) % UPA (ha) % UPA Valor Conceito

1. cultura perene 46,60 1. Cana  Total 17.638,20 83,156 5.516,60 26,01 20 Baixa

2. cultura temporária 17.921,40 Us.Furlan etanol 8.000,00 37,716 2.502,12 11,80 20 Média

3. pastagens 1.507,00 Us.xx      etanol 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

4. reflorestamento 75,40 cana outros fins 9.638,20 45,440 3.014,49 14,21 20 Média

A. área total: agricultura 19.550,40 92,17 2. Braquiária 1.411,90 6,656 441,59 2,08 80 Alta

(*) Vegetação Natural Existente (ha) (%) UPA 3. Eucalipto 75,40 0,355 23,58 0,11 80 Alta

1. vegetação natural 777,90 3,67 4. Out.gr.pas 74,10 0,349 23,18 0,11 80 Alta

2. vegetação brejo/várzea 11,90 0,06 5. Soja 40,00 0,189 12,51 0,06 80 Alta

B.área total: veget. natural exist. 789,80 3,72 6. Milho 203,30 0,958 63,59 0,30 80 Alta

(*)  Áreas em Descanso (ha) (%) UPA 7. Out.leg.pa 1,00 0,005 0,31 0,00 80 Alta

C.área total: descanso 28,50 0,13 8. Colonião 1,20 0,006 0,38 0,00 80 Alta
(áreas de pousio) 9. Outras oleric. 2,00 0,009 0,63 0,00 80 Alta

(*)  Área Complementar (ha) (%) UPA 10.Capim napier 19,60 0,092 6,13 0,03 80 Alta

D.área total: complementar 842,20 3,97 11.Laranja 8,60 0,041 2,69 0,01 80 Alta

(benfeitorias, estradas, represa, carreadores, estábulos) 12.Feijão 1,20 0,006 0,38 0,00 80 Alta

  Vegetação Natural Legal (ha) (%) UPA 13.Sorgo 34,00 0,160 10,63 0,05 80 Alta

1.(**)   Preservação Perm. APP 3.181,64 15,00 14.Abóbora 3,20 0,015 1,00 0,00 80 Alta

2.(***) Reserva Legal  RL 4.242,18 20,00 15.Café 34,00 0,160 10,63 0,05 80 Alta

E. área total: veget. natural legal 7.423,82 35,00 16.Figo da in 2,00 0,009 0,63 0,00 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V (ha) (%) UPA 17.Mandioca 8,00 0,038 2,50 0,01 80 Alta

F.vegetação nat.tot.a recuperar:V 6.634,02 31,28 18.Couve 4,00 0,019 1,25 0,01 80 Alta

(V = vegetação natural legal  vegetação natural existente) 19.Limão 2,00 0,009 0,63 0,00 80 Alta

  Usinas Processadoras de Etanol Combustível no Município 0,00 0,00 80 Alta

1.Us. Furlan 0,00 0,00 80 Alta

(****) produção de etanol/safra (litros/safra) 48.000.000,00 0,00 0,00 80 Alta

área estimada  cana p/ etanol             (ha) 8.000,00 0,00 0,00 80 Alta

2.Us.                 0,00 0,00 80 Alta

capacidade moagem de cana               ton/dia 0,00 0,00 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 0,00 0,00 0,00 80 Alta

adotados: produt.agricola 80 ton/há; ; mix cana/etanol: 60% 0,00 0,00 80 Alta

0,00 0,00 80 Alta

Critério  Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade 0,00 0,00 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V          Sustentabilidade 0,00 0,00 80 Alta

        V < ou = 5% UPA 80 Alta Culturas: elenco 19563,70 92,234 6.118,83 28,85 20 Baixa

 5% UPA < V < 15% UPA 50 Média P/ajuste na Fonte 13,30 0,06 738,41 3,48 sem valor sem conceito

        V > ou = 15% UPA 20 Baixa Total ajustado 19.550,40 92,17 6.634,02 31,28 20 Baixa

Fontes: (*) SECRETARIA DA AGRICULTURA. SAA/CATI/IEA (2009). (**) AGÊNCIA DE ÁGUA  PCJ (2009). (***) CÓDIGO FLORESTAL (2006). (****) USINA FURLAN (2009). 

Figure 7: Santa Bárbara D`Oeste/SP e vizinhanças– aspecto de manchas do uso do solo indicativo de cultivo de cana e localização de usinas bioenergéticas de etanol
(Figure 7: Santa Bárbara D`Oeste/SP municipality and vicinity  appearance of soil use marks of cane sugar culture and ethanol bioenergetic plants location)

Legenda:                    limites do município   manchas de áreas de cultivo de cana                                   áreas de usos urbanos e outros                                        usina existente

Fonte: mapa extraído, transposto e alterado, com escala aproximada, de CANASAT  INPE (2011). Mapeamento de cana via imagens de satélite de observação da Terra de 2008.
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        Figure 9: Sta Bárbara/SP e vizinhanças – manchas do uso do solo indicativo de cana; localização de usina 
        (Figure 4: Sta Bárbara/SP and vinity – appearance of soil use marks of sugar cane and ethanol plant) 
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Tabela 11: Sustentabilidade das usinas bioenergéticas de etanol  aspecto: contribuição à preservação da biodiversidade no município de Rio das Pedras/SP.
(Table 11: sustainability of ethanol bioenergetic plants relating to biodiversity preservation on Rio das Pedras/SP municipality.)

Município: Rio das Pedras Área Total:    22.693,90 há

      Dados Públicos  Resultados Obtidos 

 (*)Unidade de Produção Agropecuária  UPA (imóveis rurais) Resultados  Aplicação do Critério de Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade

  Área Total da UPA (ha) 20.024,40 100,00% (*) Culturas Especificadas na UPA Vegetação Natural a Recuperar  Avaliação Sustentabilidade

(*)  Tipos de Agricultura (ha) (%) UPA Culturas (ha) % UPA (ha) % UPA Valor Conceito

1. cultura perene 45,40 1. Cana  Total 14.310,40 71,465 3.844,19 19,20 20 Baixa

2. cultura temporária 14.725,60 Us.S. Hel. etanol 8.078,45 40,343 2.170,11 10,84 50 Média

3. pastagens 1.501,00 Us.S. José etanol 6.231,95 31,122 1.674,08 8,36 50 Média

4. reflorestamento 561,00 cana outros fins 0,00 0,000 0,00 0,00 sem valor sem conceito

A. área total: agricultura 16.833,00 84,06 2. Braquiária 808,40 4,037 217,16 1,08 80 Alta

(*) Vegetação Natural Existente (ha) (%) UPA 4. Eucalipto 561,10 2,802 150,73 0,75 80 Alta

1. vegetação natural 1.608,20 8,03 5. Gramas 619,50 3,094 166,42 0,83 80 Alta

2. vegetação brejo/várzea 21,20 0,11 6. Soja 155,50 0,777 41,77 0,21 80 Alta

B.área total: veget. natural exist. 1.629,40 8,14 7. Milho 277,60 1,386 74,57 0,37 80 Alta

(*)  Áreas em Descanso (ha) (%) UPA 8. Out.oleric. 1,00 0,005 0,27 0,00 80 Alta

C.área total: descanso 58,50 9. Milho sil. 0,90 0,004 0,24 0,00 80 Alta
(áreas de pousio) 10.Abacaxi 0,50 0,002 0,13 0,00 80 Alta

(*)  Área Complementar (ha) (%) UPA 11.Arroz 0,90 0,004 0,24 0,00 80 Alta

D.área total: complementar 1.503,50 12.Laranja 1,90 0,009 0,51 0,00 80 Alta

(benfeitorias, estradas, represa, carreadores, estábulos) 13.Mandioca 1,30 0,006 0,35 0,00 80 Alta

  Vegetação Natural Legal (ha) (%) UPA 14.Batata ingl. 6,00 0,030 1,61 0,01 80 Alta

1.(**)   Preservação Perm. APP 3.003,66 15,00 15.Feijão 1,30 0,006 0,35 0,00 80 Alta

2.(***) Reserva Legal  RL 4.004,88 20,00 16.Alface 0,50 0,002 0,13 0,00 80 Alta

E. área total: veget. natural legal 7.008,54 35,00 17.Café 40,10 0,200 10,77 0,05 80 Alta

Vegetação Natural a Recuperar:V (ha) (%) UPA 18.Laranja 1,90 0,009 0,51 0,00 80 Alta

F.vegetação nat.tot.a recuperar:V 5.379,14 26,86 19.Lichia 1,80 0,009 0,48 0,00 80 Alta

(V = vegetação natural legal  vegetação natural existente) 20.Triticale 7,00 0,035 1,88 0,01 80 Alta

  Usinas Processadoras de Etanol Combustível no Município 21.Capim nap. 29,50 0,147 7,92 0,04 80 Alta

1.Us. Santa Helena 22.Capim jar. 42,40 0,212 11,39 0,06 80 Alta

(****) produção de etanol/safra (litros/safra) 63.000.000,00 23.Banana 1,50 0,007 0,40 0,00 80 Alta

área estimada  cana p/ etanol             (ha) 10.500,00 24.Sorgo 1,50 0,007 0,40 0,00 80 Alta

2. Usina São José 25.Out.gr.pas 1,20 0,006 0,32 0,00 80 Alta

(****)   capacidade de moagem    (ton (ton/dia) 6.000,00 26.Manga 0,10 0,000 0,03 0,00 80 Alta

área potencial  cana p/ etanol             (ha) 8.100,00

adotados: produt.agricola 80 ton/há; ; mix cana/etanol: 60%

Critério  Sustentabilidade  Aspecto: Biodiversidade

Vegetação Natural a Recuperar:V          Sustentabilidade

        V < ou = 5% UPA 80 Alta Culturas: elenco 16873,80 84,266 4.532,80 22,64 20 Baixa

 5% UPA < V < 15% UPA 50 Média P/ajuste na Fonte 40,80 0,20 738,41 3,69 sem valor sem conceito

        V > ou = 15% UPA 20 Baixa Total ajustado 16.833,00 84,06 5.379,14 26,86 20 Baixa

Fontes: (*) SECRETARIA DA AGRICULTURA. SAA/CATI/IEA (2009). (**) AGÊNCIA DE ÁGUA  PCJ (2009). (***) CÓDIGO FLORESTAL (2006). (****) REVISTA A.E (2010); IDEA G (2007) 

Figure 8: Rio das Pedras/SP e vizinhanças– aspecto de manchas do uso do solo indicativo de cultivo de cana e localização de usinas bioenergéticas de etanol  
(Figure 8: Rio das Pedras/SP municipality and vicinity  appearance of soil use marks of cane sugar culture and ethanol bioenergetic plants location)

Legenda:                    limites do município   manchas de áreas de cultivo de cana                                   áreas de usos urbanos e outros                                        usina existente

Fonte: mapa extraído, transposto e alterado, com escala aproximada, de CANASAT  INPE (2011). Mapeamento de cana via imagens de satélite de observação da Terra de 2008.
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             Figure 10: R. Pedras/SP e vizinhanças – manchas do uso do solo indicativo de cana; localização de usinas 
           (Figure 4: Rio das Pedras/SP and vinity – appearance of soil use marks of sugar cane and ethanol plants) 
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A Tabela 12 reapresenta o critério adotado de avaliação da sustentabilidade, sintetiza os 

elementos necessários principais calculados para a aplicação do critério e resume os resultados 

alcançados pelas usinas de bioetanol. 

      
Tabela 12: resumo da análise da sustentabilidade das usinas bioenergéticas de etanol  item biodiversidade 
(Table 12: analysis of the sustainability summary for ethanol bioenergetic plants relating to biodiversity)  
 

Critério para Avaliação da Preservação da Biodiversidade nas Atividades de Lavoura de Cana Indicador Sustentabilidade 
área de vegetação natural a recuperar ou recompor  (V) é  maior ou igual a 15 %  da soma das  áreas 
dos imóveis rurais (UPA) existentes no município:............................ ..V ≥15 % UPA. 
área de vegetação natural a recuperar ou recompor  (V) é  maior que 5 %  e menor que 15 %  da 
soma das  áreas dos imóveis rurais (UPA) existentes no município: ....5% UPA < V < 15 % UPA. 
área de vegetação natural a recuperar ou recompor  (V) é  menor ou igual a 5,0%  da soma das  áreas 
dos imóveis rurais (UPA) existentes no município:...............................V ≤ 5,0% UPA.

 
20 

 
50 

 
80

 
Baixa 

 
Média 

 
Alta

 
Resultados da Aplicação do Critério Adotado de Avaliação da Preservação da Biodiversidade nas Atividades de Lavoura de Cana  para as 

Usinas Sucroenergéticas de Etanol das Bacias PCJ e Sustentabilidade 
 

Usinas 
 

Municípios 
Área de vegetação natural a 

recuperar ou recompor =V no 
município 

V em percentual relativo à soma 
das áreas dos imóveis rurais 

existentes no município =% UPA 

 
Resultados  Indicadores 

    Valor  Sustentabilidade 
retiro capivari 2.601,99  ha 10,54 % 50 Média 
ester cosmópolis 1.440,67  ha 11,51 % 50 Média 
iracema iracemápoli 2.747,33  ha 25,85 % 20 Baixa 
costa p. piracicaba 8.931,40  ha   7,72 % 20 Média 
rafard rafard 2.323,94  ha 19,81 % 20 Baixa 
s.helena rio das pedr 2.170,11  ha 10,84 % 20 Média 
s.josé rio das pedr 6.231,95  ha   8,36 % 20 Média 
furlan S s.bárbara 2.502,12  ha 11,80 % 20 Média 

C C
 

Pelos critérios definidos, os valores obtidos para os indicadores de sustentabilidade mostram 

que todas as oito usinas sucroenergéticas de etanol, que operam nas bacias PCJ, apresentam 

baixa ou média sustentabilidade ambiental em relação à preservação da biodiversidade. 

Desenvolvem ou se beneficiam da ocupação e uso de parte das terras dos municípios para a 

lavoura de cana de açúcar necessária ao processamento industrial do etanol que produzem, em 

territórios que deveriam ser devolvidos, recompostos e preservados pelos proprietários com 

vegetação natural. Pela média dessas ocupações (13,30% UPA), pode se dizer que estão sendo 

usadas áreas equivalentes próximas a quase toda a estimada Área de Preservação Permanente – 

APP (15% UPA) das propriedades rurais existentes nesses municípios, ou que estão sendo 

ocupadas mais da metade das Áreas de Reserva Legal – ARL estabelecidas (20% UPA). A área 

menor listada de 1.440,67 ha, a ser devolvida ao município e recomposta com vegetação 
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natural, é equivalente à área de nove parques do tamanho do Parque Ibirapuera em São Paulo 

(área de 158,40 ha) e, a maior área listada, no município de Piracicaba, equivale a mais de 56 

vezes essa unidade. Em quatro municípios – Rafard, Iracemápolis, Santa Bárbara e Rio das 

Pedras –, tal recomposição da vegetação natural, significaria aumentar em, aproximadamente, 

três vezes a área com vegetação natural disponível e, em dois (Piracicaba e Capivari), 

significaria, ao menos, dobrá la. Ressalte se que tais ocupações e usos do solo referem se 

apenas a 60% da cana obtida e que é destinada à fabricação do etanol combustível, segundo 

estabelecido como parâmetro neste estudo. Prevê se, portanto, valores de ocupação quase 

dobrados se a análise referir se à lavoura total de cana para todos os usos verificados nas usinas. 

Modelos que apontam caminhos que viabilizam economicamente a recomposição do déficit de 

áreas protegidas em microbacias, causados pela cana e outras lavouras, encontram se em 

trabalhos citados de FASIABEN (2010) e MATSUSHITA (2007).    

    A aplicação do método apresenta resultados nítidos e simples de interpretação, que servem 

como um guia primário de alerta para os órgãos de controle e monitoramento ambiental, de 

planejamento espacial das atividades de lavouras nos municípios e para as usinas que desejam 

melhorar seu desempenho em busca da sustentabilidade ambiental. Mostra a viabilidade de um 

instrumento possível de compor um elenco de sub indicadores de dimensões ambiental, 

econômica, social, corporativa e espacial que, se construídos de forma similar obedecendo suas 

especificidades, articulados e com pesos relativos à sua importância apropriados, e consolidados 

paulatinamente por consenso entre os setores sociais envolvidos, poderiam mensurar, por um 

índice geral pactuado, a condição da sustentabilidade de cada usina e de todo o setor na bacia, 

assim como apontar, de modo claro e transparente, os meios e as possibilidades de como 

transformar situações insatisfatórias.   
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